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$35(6(17$d­2

O Manual de Padronização do Tribunal Regional Eleitoral de

Minas Gerais tem como grande objet ivo garant ir  a uniform idade na

elaboração das comunicações oficiais no TRE-MG e evitar a

ocorrência de var iados problemas relat ivos à t ransm issão e recepção

dessas comunicações.

Para isso, foram padronizados somente os atos oficiais

administ rat ivos mais ut ilizados pela maior parte das unidades da

Secretaria no relacionamento com out ras unidades e com órgãos

externos ao Tribunal, bem como com os cartórios eleitorais de todo o

Estado.

Este Manual é resultado da compilação, pela Assessoria de

Planejamento, Est ratégia e Gestão – APEG –, de or ientações

selecionadas do Manual de Redação da Presidência da República, do

Manual de Padronização de Atos Oficiais do Tribunal Super ior

Eleitoral,  do Manual de Atos Oficiais Adm inist rat ivos do Super ior

Tribunal de Just iça e do Manual de Redação Parlamentar da

Assembleia Legislat iva de Minas Gerais.

Às orientações cont idas nesses manuais foram somadas

recomendações tecidas com base em informações coletadas pela

APEG nas unidades da Secretaria e nos cartórios eleitorais da

Capital. Apoiadas nessas informações, foram realizadas, em alguns

documentos, alterações que t iveram o objet ivo de adaptar seus

modelos à realidade do TRE de Minas.
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��±�&/$66,),&$d­2�'26�$726�2),&,$,6�$'0,1,675$7,926

Os atos oficiais adm inist rat ivos do TRE-MG classificam -se em :

1)  atos norm at ivos:  disciplinadores de procedim entos de efeito abrangente e  em it idos
privat ivam ente pelo Presidente, pelo Corregedor Regional Eleitoral ou pelo Diretor-Geral, de
acordo com  os lim ites de sua com petência (ver item  13 deste m anual) . São atos norm at ivos:

a)  a resolução;
b)  o provim ento;
c)  a portaria;
d)  a inst rução norm at iva.

2)  atos de gestão:  form alizadores de determ inações e orientações para a realização de
serviços ou relat ivas a norm as e regulam entações estabelecidas, em it idos por dir igentes do
Tribunal no âm bito de sua com petência específica. São atos de gestão:

a)  o com unicado;
b)  o m em orando;
c)  o ofício;
d)  o despacho.

3)  atos de apoio adm inist rat ivo:  auxiliares no regist ro, na apresentação e no
esclarecim ento de inform ações oficiais da Inst ituição. São atos de apoio adm inist rat ivo:

a)  o atestado;
b)  a cert idão;
c)  a declaração;
d)  a ata;
e)  a inform ação;
f)  o parecer;
g)  o projeto básico;
h)  a proposta de proj eto adm inist rat ivo;
i)  o telegram a;
j )  o fac- sím ile.

As característ icas de cada ato acim a especificado e os m odelos a eles relat ivos estão
apresentados no item  13 deste m anual.

��±�&216,'(5$d®(6�,03257$17(6�62%5(�$�(/$%25$d­2�'26�$7262),&,$,6�$'0,1,675$7,926
A redação de atos oficiais deve obedecer, para sua m aior eficiência, a princípios

elem entares de est ruturação de texto. Esses princípios, contudo, são válidos não apenas para o
ato oficial, m as tam bém  para qualquer t ipo de escrita que privilegie a t ransparência, a
com unicabilidade e a clareza da exposição. Aponta-se, a seguir, um  conjunto de observações que
podem  auxiliar nessa tarefa.

Redigir bem  resulta do desenvolvim ento de técnicas de escrita. Por isso, envolve t rabalho
sistem át ico e supõe a possibilidade de aperfeiçoam ento. Redigir bem , portanto – e nisso parecem
unânim es especialistas e teóricos do texto –, origina-se do redigir sem pre, do exercitar-se na
linguagem  escrita. Um  texto eficiente e claro (diga-se tam bém , elegante)  deve suas qualidades aoPRGR�GH�GL]HU,  não jTXLOR�TXH�GL].

O que valoriza um  assunto é a m aneira de contá- lo, de expô- lo. Um  enunciado capaz de
t ransm it ir  com  clareza e sim plicidade um a m ensagem  é um a conquista que se obtém  pouco a



10

pouco, no duro ofício de redigir e redigir cr it icam ente, m as isso guarda alguns segredos:
sim plicidade, objet ividade, concisão e clareza.

��±�$�&203(7Ç1&,$�&202�5(48,6,72�'(�9$/,'$'(
Entende-se com o o poder at r ibuído ao agente da Adm inist ração Pública para o

desem penho de suas funções. Nenhum  ato adm inist rat ivo é válido se o agente que o realiza não
está invest ido de poder legal para assiná- lo.

��±�35,1&Ë3,26
A redação de atos oficiais não deve ser exercida com o um a at ividade arbit rária, alheia às

regras que disciplinam  toda atuação pública. Ao cont rário, deve ter com o base dois dos princípios
const itucionais fundam entadores dos atos da adm inist ração:  a LPSHVVRDOLGDGH�e a SXEOLFLGDGH.

Diz o Manual de Redação da Presidência da República, publicação m uito ut ilizada pelos
órgãos do Poder Execut ivo:  “A redação oficial deve caracterizar-se pela im pessoalidade, uso do
padrão culto da linguagem , clareza, concisão, form alidade e uniform idade (Edição de 2002, p.8) .
Fundam entalm ente, esses at r ibutos decorrem  da Const ituição, que dispõe, no art igo 37:  “A
adm inist ração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes da União, dos
Estados, do Dist r ito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
im pessoalidade, m oralidade, publicidade e eficiência [ ...] ” . Sendo a publicidade e a
im pessoalidade princípios fundam entais de toda adm inist ração pública, claro está que devem
igualm ente nortear a elaboração dos atos e com unicações oficiais.

������,PSHVVRDOLGDGH
O em issor do docum ento não é a pessoa que o assina, m as a inst ituição que ele

representa.
As com unicações oficiais devem  t ratar os assuntos públicos de form a im pessoal, ou seja,

sem  im pressões pessoais sobre o assunto t ratado. Essa recom endação não tem  relação direta
com  a pessoa gram at ical do verbo relat ivo ao em issor que tanto pode ser em pregado na 1ª
pessoa do singular (ex:  Com unico, Solicito) , quanto na 1ª do plural (ex:  Com unicam os,
Solicitam os) .

Na com unicação oficial, quando quem  a subscreve representa o órgão em  que exerce suas
funções, p�SUHIHUtYHO�R�HPSUHJR�GD�SULPHLUD�SHVVRD�GR�SOXUDO.  Ex.:  Com unicam os a Vossa
Senhoria...;  Convidam os Vossa Excelência para.. .;  Encam inham os a Vossa Senhoria... 4XDQGR�R
DWR�FRQWLYHU�DVVXQWR�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�H[FOXVLYD�H�SHVVRDO�GH�TXHP�R�DVVLQD��XVH�D
SULPHLUD� SHVVRD� GR� VLQJXODU.  Ex.:  Atesto, para fins de...;  Em  cum prim ento ao despacho,
cert ifico que...

����±�3XEOLFLGDGH
Um  dos m ais im portantes princípios da adm inist ração pública, o da publicidade, im plica, do

ponto de vista do redator, a necessidade de que o texto possa ser lido e com preendido pelo m aior
núm ero possível de pessoas.

����±�3DGURQL]DomR
Outra característ ica dos docum entos públicos é a padronização. As regras de padronização

de textos atendem  às necessidades de classificação, indexação e organização de docum entos ( sua
sistem at ização e arquivam ento) . Pretende-se com  isso tornar m ais fácil para qualquer pessoa o
acesso, a consulta e a leitura dos textos.
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������6LPSOLFLGDGH
Redigir com  sim plicidade significa escrever para todos os t ipos de leitor, que têm  o direito

de entender qualquer texto, seja ele t écnico, cient ífico, polít ico, econôm ico ou jurídico.
Deve-se enfocar a m atéria principal e part icularizar os pontos necessários sem  ut ilizar

est ilo prolixo, retórico ou confuso. O bom  senso estabelecerá o equilíbrio ent re a linguagem
técnica e a com um . As ideias devem  ser expressas de m aneira gradual, envolvendo todas as suas
im plicações.

A sim plicidade do texto não im plica necessariam ente repet ição de form as e frases
desgastadas, uso exagerado da voz passiva, pobreza vocabular, etc.  Com  palavras conhecidas por
todos, é possível escrever de m aneira original e criat iva e produzir frases elegantes, variadas,
fluentes e bem  interligadas.

Deve-se evitar “fazer rodeios” ,  “falar difícil”  e ser prolixo, com o se a form a obscura (até
incom preensível)  da escrita fosse sinônim o de erudição e sabedoria. A escrita adm irável e eficaz é
aquela que é reta naquilo que diz, sem  rodeios ou labir intos.

������&ODUH]D
A clareza do texto resulta da conjugação da sim plicidade, da objet ividade e da concisão.

Texto claro, assim , é aquele que possibilita com preensão im ediata, porque congrega a
norm at ividade no uso do padrão linguíst ico, a predom inância da ordem  direta nas frases, a
rej eição a term os obscuros ou de difícil com preensão e o esclarecim ento da term inologia técnica,
ent re out ras qualidades que at r ibuem  leveza e brevidade à m ensagem .

������&RQFLVmR
Consiste em  inform ar o m áxim o em  um  m ínim o de palavras. No entanto, contenção de

palavras não significa contenção de pensam entos;  por essa razão, não se devem  elim inar
fragm entos essenciais do texto com  o obj et ivo de reduzir- lhe o tam anho. Os itens que nada
acrescentam  ao que já foi dito é que necessitam  ser elim inados.

A concisão colabora para a correção do texto, pois as chances de erro aum entam  na
m esm a proporção que a quant idade de palavras. Mais que curtas e claras, as expressões
em pregadas devem  ser precisas. Para redigir um  texto conciso, é fundam ental ter conhecim ento
do assunto sobre o qual se escreve.

������8QLIRUPLGDGH
As com unicações oficiais devem  obedecer a form atos padronizados, pois cada t ipo de

expediente tem  suas característ icas próprias. A uniform ização do leiaute e a correta diagram ação
dos docum entos oficiais, com binadas com  a clareza do texto, são elem entos indispensáveis à
adequada t ransm issão da m ensagem .

����±�&RHUrQFLD�H�&RHVmR
Um  ato oficial administ rat ivo é considerado coerente quando possui um a unidade de

sent ido que favorece a com preensão, a aceitação de sua lógica e sua aplicação, fazendo reduzir o
risco de interpretações divergentes e cont raditórias.

A coerência estabelece-se tanto internam ente, ent re os parágrafos ou disposit ivos do
próprio texto, quanto externam ente, na adequada integração ent re o conteúdo do ato e out ros
atos norm at ivos em  vigor ( resoluções, provim entos, portarias, leis, etc) .
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��±�5(&20(1'$d®(6�62%5(�26�352120(6�'(�75$7$0(172
Quase todas as m odalidades de com unicação oficial seguem  padrões r igorosos quanto ao

em prego dos pronom es de t ratam ento, à form a dos fechos e à ident ificação do signatário.
Os pronom es de t ratam ento, em bora se refiram  à pessoa com  quem  se fala, levam  a

concordância para a terceira pessoa�� 2� YHUER� FRQFRUGD� FRP� R� VXEVWDQWLYR� TXH� LQWHJUD� D
ORFXomR� “Vossa Excelência falará aos jurados”;  “Vossa Senhoria saberá encam inhar o problem a”.
Tam bém  os pronom es possessivos referentes a pronom es de t ratam ento são sem pre os da
terceira pessoa:  “Vossa Senhoria encam inhará VHX�pedido” ( e não “vosso pedido”) .

Quando a palavra é dir igida à pessoa com  quem  se fala, são usadas 9RVVD� Excelência,9RVVD�Senhoria, etc.;  quando a ela se faz referência, usam -se 6XD�Excelência, 6XD�Senhoria.
O gênero gram at ical dos adjet ivos que se referem  a esses pronom es deve rem eter ao sexo

da pessoa, e não ao substant ivo. Assim , o correto é dizer “Vossa Excelência está atarefado”, se o
interlocutor for hom em ;  “Vossa Senhoria deve estar sat isfeita”, se for m ulher.

Evite-se, apesar de correto gram at icalm ente, subst ituir os pronom es de t ratam ento pelas
form as VHX,  VXD,  OKH�e R,  principalm ente em  relação a 9RVVD�([FHOrQFLD,  9RVVD�(PLQrQFLD�e out ros
de alta cerim ônia.

Em  com unicações dir igidas a altas autoridades dos poderes da República e eclesiást icas,
recom enda-se que não se abreviem  os pronom es de t ratam ento .

����±�)RUPDV�GH�WUDWDPHQWR�XWLOL]DGDV�QD�FRUUHVSRQGrQFLD�RILFLDO
Serão ut ilizadas na com unicação oficial do Tribunal as seguintes form as de t ratam ento:

��.!�����������3�%)��#	 �*)����3�%&C.
����	 �%5�)�.�,�� f
���*��)��

,�	 � �����",�	 .
����.
)�.0�
�%&C.
����	c�����*.
)���	

Presidente da República,
Presidente do Congresso
Nacional,
Presidente do Supremo
Tribunal Federal

Vossa
Excelência

Não se
usa Excelent íssimo Senhor

Presidente,

A Sua Excelência o Senhor
(nome)
Presidente da República Federat iva
do Brasil
CEP – Brasília. DF

Vice-Presidente da República,
Presidente do Senado Federal,
Presidente da Câmara dos
Deputados,
Presidentes dos demais
t r ibunais federais

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Presidente,
Senhor Vice-Presidente,

A Sua Excelência o Senhor
Senador (nome)
Presidente do Senado Federal
CEP – Brasília. DF

Governador do Estado de
Minas Gerais,
Presidente do Tr ibunal de
Just iça do Estado de Minas
Gerais

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Governador,
Senhor Presidente,

A Sua Excelência o Senhor
(nome)
Governador do Estado de Minas
Gerais
CEP – CAPI TAL

Governadores de Estado e do
Dist r ito Federal,
Presidentes de Assembleias
Legislat ivas,
Presidentes de Tr ibunais de
Just iça,

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Governador,
Senhor Presidente,

A Sua Excelência o Senhor
Desembargador (nome)
Presidente do Tr ibunal de Just iça
do Estado do Rio Grande do Sul
CEP – Porto Alegre. RS

Vice-Governadores de Estado,
Presidentes dos demais
t r ibunais estaduais

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Vice-Governador,
Senhor Presidente,

A Sua Excelência o Senhor
Conselheiro (nome)
Presidente do Tr ibunal de Contas
do Estado de Minas Gerais
CEP -  CAPI TAL

Membros do Congresso
Nacional (Senadores e
Deputados Federais)

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Senador,
Senhor Deputado,

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Federal (nome)
Câmara dos Deputados
CEP -  Brasília. DF
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��.!�����������3�%)��#	 �*)����3�%&C.
����	 �%5�)�.�,�� f
���*��)��

,�	 � �����",�	 .
����.
)�.0�
�%&C.
����	c�����*.
)���	

Minist ros de Estado,
Secretár io-Geral da Presidência
da República,
Consultor-Geral da República
Chefe do Estado-Maior das
Forças Armadas,
Chefe do Gabinete Militar  da
Presidência da República,
Secretár ios da Presidência da
República, Procurador-Geral da
República, Chefes dos Estados-
Maiores das t rês Armas,
Oficiais-Generais das Forças
Armadas, Embaixadores,
Secretár ios Execut ivos de
Ministér ios, Secretár ios
Nacionais de Ministér ios

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Minist ro,
Senhor Secretár io-Geral,
Senhor Consultor-Geral,
Senhor Chefe do Estado
Maior das Forças Armadas,
Senhor Secretár io,
( ...)

A Sua Excelência o Senhor
(nome)
Minist ro de Estado dos Transportes
CEP – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Gen. (nome)
Minist ro-Chefe do Gabinete Militar
da Presidência da República
CEP – Brasília. DF

Membros de Assembleias
Legislat ivas e Câmaras
Municipais (Deputados e
Vereadores)

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Deputado,
Senhor Vereador

A Sua Excelência o Senhor
Deputado (nome)
Assembleia Legislat iva do Estado
de São Paulo
CEP – São Paulo. SP

Prefeitos Municipais,
Secretár ios de Estado e de
Municípios, Comandante-Geral
do Corpo de Bombeiros Militar
do Estado de Minas Gerais

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Prefeito,
Senhor Secretár io,
Senhor Comandante-  Geral,

A Sua Excelência o Senhor
(nome)
Prefeito Municipal de Belo
Horizonte
CEP – CAPI TAL

Minist ros do Supremo Tr ibunal
Federal,
Minist ros do Super ior Tr ibunal
de Just iça,
Minist ros do Super ior Tr ibunal
Eleitoral,
Minist ros do Super ior Tr ibunal
do Trabalho,
Minist ros do Tr ibunal de Contas
da União,
Desembargadores de Tr ibunais
de Just iça,
Juízes de Tr ibunais Regionais
Eleitorais,
Juízes de Tr ibunais Regionais
do Trabalho,
Membros do Ministér io Público
(Promotores e Procuradores)

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Minist ro,
Senhor Desembargador,
Senhor Juiz,
Senhor Promotor,
Senhor Procurador,

A Sua Excelência o Senhor
Desembargador (nome)
Tr ibunal de Just iça do Estado de
Minas Gerais
CEP – CAPI TAL

A Sua Excelência o Senhor
Juiz (nome)
Tr ibunal Regional Eleitoral de
Santa Catar ina
CEP – Flor ianópolis. SC

Procurador-Geral de Just iça,
Procurador-Geral do Estado,
Procurador-Geral da República,
Procuradores-Gerais junto a
Tr ibunais

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Procurador-Geral, A Sua Excelência o Senhor
(nome)
Procurador-Geral de Just iça do
Estado de Minas Gerais
CEP – CAPI TAL

Juízes de Direito, Juízes e
Auditores da Just iça Militar

Vossa
Excelência

V. Exa. Senhor Juiz,
Senhor Auditor,

A Sua Excelência o Senhor
(nome)
Juiz de Direito da 1ª Vara de
Família
CEP – CAPI TAL

Demais autor idades (Diretores,
chefes de seção, m ilitares até
Coronel)

Vossa Senhoria V. Sa. Senhor Diretor,
Senhor Chefe de Seção,
Senhor Coronel,

A Sua Senhoria o Senhor
(nome)
Diretor-Geral do DER-MG
CEP – CAPI TAL
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Reitor de Universidade Vossa
Magnificência

      - Magnífico Reitor, A Sua Magnificência o Senhor
Prof. (nome)
Reitor da UFMG
CEP – CAPI TAL

Papa Vossa
Sant idade

Não se
usa

Sant íssimo Padre, A Sua Sant idade o Senhor
Papa (nome)
CEP – VATI CANO

Cardeais Vossa
Eminência

V. Ema. Eminent íssimo Senhor
Cardeal,

A Sua Em inência o Senhor
Dom (nome)
CEP – Brasília. DF

Arcebispos e bispos Vossa
Excelência
Reverendíssi-
ma

V. Exa.
Revma.

Senhor Arcebispo,
Senhor Bispo,

A Sua Excelência Reverendíssima
o Senhor
D. (nome)
Arcebispo de Belo Hor izonte
CEP – CAPI TAL

Monsenhores, Cônegos,
Padres, Madres e out ras
autor idades religiosas

Vossa
Reverendíssima

V. Revma. Senhor Monsenhor,
Senhora Madre,

A Sua Reverência o Senhor
Pe. (nome)
CEP – CAPI TAL

Em  com unicações oficiais, HVWi� DEROLGR� R� XVR� GR� WUDWDPHQWR� GLJQtVVLPR (DD)  às
autoridades arroladas na lista anterior. A dignidade é pressuposto para que se ocupe qualquer
cargo público, sendo desnecessária sua repet ida evocação. Vossa Senhoria é em pregado para as
dem ais autoridades e para part iculares. O vocat ivo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
[ ...]

Com o se depreende do exem plo acim a, ILFD� GLVSHQVDGR� R� HPSUHJR� GR� VXSHUODWLYR
LOXVWUtVVLPR para as autoridades que recebem  o t ratam ento de Vossa Senhoria e para
part iculares. É suficiente o uso do pronom e de t ratam ento Senhor.
Acrescente- se que GRXWRU�QmR�p�IRUPD�GH�WUDWDPHQWR��H�VLP�WtWXOR�DFDGrPLFR.  Evite usá- lo
indiscrim inadam ente. Com o regra geral, em pregue-o apenas em  com unicações dir igidas a
pessoas que tenham  tal grau por terem  concluído curso universitário de doutorado. É costum e
designar por doutor os bacharéis, especialm ente os bacharéis em  Direito e em  Medicina. Nos
dem ais casos, o t ratam ento Senhor confere a desejada form alidade às com unicações.

����±�(QGHUHoDPHQWR�GH�HQYHORSHV
No caso de correspondências postadas, deve-se atentar para as regras estabelecidas pela

Agência Brasileira de Correios e Telégrafos.
(ht tp: / / www.correios.com .br/ servicos/ cep/ cep_form as.cfm )

O endereçam ento adequado com eça pela form a de t ratam ento de cortesia, seguindo-se
pelos elem entos descritos na linha abaixo, na seguinte ordem :

a)  nom e do Dest inatário
b)  Tipo do Logradouro +  Nom e do Logradouro +  Núm ero do Lote +  Com plem ento (se houver)
c)  Nom e do Bairro
d)  Nom e da Localidade +  Sigla da Unidade da Federação
e)  CEP
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([HPSOR
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123-000 – Curit iba. PR

��±�5(&20(1'$d®(6�62%5(�&219(1d®(6�*5È),&$6��PDL~VFXODV�PLQ~VFXODV��QXPHUDLV��DOJDULVPRV�
É im portante que todas as com unicações oficiais apresentem  o m esm o padrão no que se

refere ao uso de m aiúsculas ou m inúsculas em  algum as palavras e expressões, bem  com o na
ut ilização de num erais ao longo do texto.

Serão apresentadas abaixo algum as convenções relat ivas a term os m uito ut ilizados no TRE.
Com o o tem a é m uito extenso, dúvidas restantes a ele relat ivas podem  ser sanadas nas
publicações que serviram  de referência a este m anual, cujos OLQNV encont ram -se reproduzidos ao
final deste docum ento.

������'HYHP�VHU�JUDIDGRV�FRP�OHWUD�LQLFLDO�PDL~VFXOD�

•  Os nom es dos docum entos num erados ou datados, bem  com o bancos de dados consolidados:
Resolução n° 150/ 98 – I nst rução Norm at iva n° 5/ 2002 – Portaria n° 1/ 97 – Cadast ro Eleitoral –
Quadro de Pessoal (O Quadro de Pessoal do TRE-MG)

Mas:  os nom es dos docum entos terão inicial m inúscula nos seguintes casos:
A referida resolução – aquela inst rução norm at iva – o provim ento citado – o referido quadro de
pessoal – Esta portaria ent ra em  vigor na data de sua publicação

•  Os nom es de cargos, t ítulos e dignidades religiosas, em  sent ido genérico ou não:
Presidente da República – Governador do Estado – Presidente – Corregedor Eleitoral – Juiz
Eleitoral -  Diretor-Geral – Secretários – Assessores – Chefes de Cartório

•  Os nom es das unidades polít ico-adm inist rat ivas:
A União, os Estados e os Municípios – Estado de Minas Gerais – Município de Montes Claros – o
Dist r ito
Federal – Dist r ito de São Sim ão do Rio Preto.

O referido Município – neste Estado – aquele Dist r ito.

•  Os nom es de órgãos públicos e estabelecim entos part iculares e de seus órgãos técnicos,
divisões e departam entos:

Tribunal de Just iça – 26ª Zona Eleitoral – Cartório Eleitoral de Abre Cam po – Com issão de Eleições
– Aquela Presidência – a referida Com issão.

Mas:  sendo a referência genérica, usa-se let ra inicial m inúscula:
O Presidente visitou cinco secretarias.
O Município apresenta seis zonas eleitorais.
Os cartórios eleitorais da região part iciparam  do evento.
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•  Os substant ivos com uns quando ligados a nom es próprios:
Fazenda São Carlos – Barragem  Santa Lúcia – Povoado de Ret iro.
Mas:  aquela fazenda – a referida barragem  – o povoado citado.

•  Os nom es dos t rês Poderes:
Poder Legislat ivo – Poder Judiciário – Poder Execut ivo – este Poder.

•  Os nom es de patentes m ilitares:
Coronel (ou Cel.)  Luís de Sousa – General (ou Gen.)  Paulo Matos.

•  Os nom es de próprios públicos:
Rua Rodrigues Caldas – Avenida Crist iano Machado – Bairro Santo Agost inho
– Ponte Rio-Niteroi – Escola Estadual Severino de Alm eida.
Mas:  A referida rua – aquela avenida – o bairro citado – a referida escola.

•  Os nom es de acidentes geográficos quando determ inados:
Vale do Jequit inhonha – Baía de Guanabara – Rio Am azonas – Rio das Velhas –
Serra do Mar – Lagoa da Pam pulha.
Mas:  O referido vale – aquele r io – a referida lagoa.

•  Os nom es dos pontos cardeais e colaterais quando designarem  regiões:
O Sul do Estado – o Norte do País – a Região Sudeste.

•  As abreviaturas que venham  junto de nom es próprios:
Prof. João de Araújo – Eng. Luís de Sousa – Sr. Carlos Lim a.

•  As form as de t ratam ento e suas abreviaturas:
Excelent íssim o Senhor – Exm o. Sr. – Vossa Excelência – V. Exa.

•  O nom e oficial de curso ou disciplina:
Ele é form ado em  Let ras, História, Medicina, Direito, Matem át ica.
Mas:  quando se percebe, pelo contexto, que se t rata de conteúdo, e não de curso ou disciplina,
deve-se usar inicial m inúscula:  Nós estudam os inglês e francês. Ele sabe m atem át ica m uito bem .
Ela adora estudar história do Brasil, ast ronom ia, ast rologia, botânica, m edicina e direito t r ibutário.

2EV���'HYHP�VHU�JUDIDGRV�FRP�OHWUD�LQLFLDO�PLQ~VFXOD�
•  egrégio:  “representante deste egrégio Tribunal”
• poder público
• órgão oficial de im prensa do Estado
• internet
• int ranet

����±�8VR�GH�1XPHUDLV�H�$OJDULVPRV
Num eral é a classe de palavras que indicam  quant idade. Algarism o é o sím bolo que representa o
núm ero.

6mR�XVDGRV�QXPHUDLV��SDODYUDV��
•  De zero a nove:
Nove servidores – sete Juízes.
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•  Do prim eiro ao nono:
Foi eleita para o terceiro m andato. A Corte rejeitou o prim eiro parecer do relator.

• Na indicação de prazo:
Esta inst rução norm at iva ent ra em  vigor decorridos t r inta dias de sua data de publicação.
O servidor t erá vinte dias para ent regar o relatório solicitado.

•  No início de frases, em  t ítulos e subt ítulos:
Vinte e oito em endas foram  apresentadas. Convém  escrever “Com pareceram  39 Secretários”, em
vez de “Trinta e nove Secretários com pareceram ”.

•  Em  nom es de logradouros públicos:
Praça Sete de Setem bro – Praça Quinze de Novem bro.

•  Nas quant idades aproxim adas:
Cerca de cem  m il m anifestantes part iciparam  da passeata.
Quando um a quant idade consist ir  em  m ilhares redondos, o núm ero de m ilhares será expresso
com  algarism os, seguidos do num eral m il:
Na cidade, há 4 m il casas.
O m esm o vale para m ilhões, bilhões, etc.:  No Município, vivem  5 m ilhões de eleitores.

6mR�XVDGRV�DOJDULVPRV�
•  A part ir  de 10:
Com pareceram  15 servidores.
O processo possui 100 páginas.

•  A part ir  do 10º:
O 25º voto decidiu a questão.

•  Na indicação de idade:
Crianças de até 5 anos não pagam . O Presidente com pletou 56 anos.

•  Nas porcentagens:
O núm ero de processos aum entou em  10% .

•  Nos docum entos num erados:
Requerim ento n° 2.120/ 98.

•  Em  tabelas e gráficos.

•  Na indicação de valores m onetários:
R$1.250.000,00 – US$450.000,00.

•  Em  veredictos e resultados de votação:
Votaram  a favor 54 Desem bargadores.

•  Na seriação de art igos e parágrafos, em pregando-se ordinais até o 9º e cardinais a part ir  de 10:
Os arts. 1° e 9° da Lei n° 14.442, de 2002 – o art .  10 da referida lei.
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8VDP�VH�DOJDULVPRV�URPDQRV�
•  Na num eração de capítulos, incisos, anexos e séculos e em  nom es dinást icos:
Capítulo I I I  – inciso V – Anexo I I  – século XXI  – Papa João Paulo I I .

•  Na designação de sim pósios, congressos, sem inários, fest ivais, fóruns, etc.:
XXV Sim pósio Mineiro de Educação – IX Congresso Mineiro de Estudos Eleitorais – I  Conferência
Nacional da Just iça Eleitoral.

8VDP�VH�DOJDULVPRV�RUGLQDLV�
•  Na num eração de reuniões e suas subdivisões, turnos de discussão, sessões legislat ivas e
legislaturas:
245ª Sessão Ext raordinária – 2° turno – 14ª Legislatura.

•  Na indicação de colocação estat íst ica:
O Brasil é o 1° produtor m undial de café.

0HGLGDV
•  Escrevem -se as m edidas com  algarism os, devendo as unidades ser abreviadas, sem  espaço
ent re o algarism o e a abreviatura e sem  ponto após a abreviatura:

170km  – 20m  – 800kW – 13h40m in.
Exceção:  Escreve-se lit ro(s)  por extenso, para evitar que se confunda a abreviatura ( l)  com  o
algarism o 1:  10 lit ros – 1 lit ro.

•  Na indicação de horário e tem po decorrido, não se abreviam  as palavras horas, m inutos e
segundos quando o núm ero é inteiro:
15 horas. A reunião será suspensa por 10 m inutos.

Nos dem ais casos, em pregam -se as abreviaturas h, m in e s:
15h35m in – 18h5m in – 20h30min10s. O debate ocorreu das 18h30m in às 19h30m in.

• Não se usa zero antes de núm ero indicador de data.

•  Por extenso, em  ofícios e nos textos legais:
15 de novem bro de 1990 – 1° de fevereiro de 1991.

•  O prim eiro dia do m ês será indicado por núm ero ordinal:
1°/ 7/ 2000 – Belo Horizonte, 1º de m arço de 2004.

•  Os núm eros correspondentes a anos grafam -se com  todos os algarism os, exceto em  datas
abreviadas de 1910 a 1999:
O livro foi publicado em  1956.
O Presidente tom ou posse em  31/ 1/ 56.

��±�)(&+26�3$5$�$6�&2081,&$d®(6
São indicados basicam ente dois fechos diferentes para todas as m odalidades de

com unicação oficial:
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a)  para autoridades superiores, inclusive o Presidente da República:

5HVSHLWRVDPHQWH�
b)  para autoridades de m esm a hierarquia ou de hierarquia inferior:

$WHQFLRVDPHQWH�
Ficam  excluídas dessa fórm ula as com unicações dir igidas a autoridades est rangeiras, que

atendem  a r ito e t radição próprios, devidam ente disciplinados no Manual de Redação do Ministério
das Relações Exteriores.

��±�,'(17,),&$d­2�'2�6,*1$7È5,2
Fazer uso do t raço para a assinatura é considerado deselegante, porque supõe a

necessidade de “dem arcar” um  cam po para o “correto” preenchim ento pelo subscritor. Dessa
form a, em  qualquer docum ento esse procedim ento é dispensável.

Abaixo do nom e de quem  assina, coloca-se o cargo ou função que o signatário ocupa na
organização. Com  exceção daquelas assinadas pelo Presidente da República, as com unicações
oficiais devem  t razer o nom e e o cargo da autoridade que as expede. I sso facilita a ident ificação
da origem  das com unicações. A form a da ident ificação deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
RI GOBERTO ALENCASTRO
Secretário-Geral

(espaço para assinatura)
PEDRO MALASARTE
Minist ro de Estado da Just iça

(espaço para assinatura)
LÚCIO CASTANHEIRA
Secretário de Adm inist ração
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pará

��±�180(5$d­2�'26�'2&80(1726
Os docum entos devem  ser num erados em  ordem  crescente cronológica ou, em  situações

especiais, de acordo com  critério estabelecido pelo em issor.
Geralm ente, deve-se reiniciar a num eração a cada ano, a part ir  do núm ero 1. Ex.:  Ofício

nº 7/ 2008  SCOMP/ CCL/ SAD.
Aspectos específicos da num eração pert inente a cada t ipo de ato oficial administ rat ivo

estão descritos no item  13 deste m anual.

���±�)250$7$d­2�%È6,&$
A padronização na form atação de cada ato visa m elhorar a ident ificação do docum ento,

propiciar rapidez na sua elaboração e na com preensão da m ensagem  pelo dest inatário e facilitar
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sua juntada a processos ou sua inclusão em  arquivos t radicionais e elet rônicos.
Para alcançar esses objet ivos, sugere-se a diagram ação a seguir para todos os t ipos de

docum entos, LQFOXVLYH� RV� TXH� GHUHP� RULJHP� D� SURFHVVRV� DGPLQLVWUDWLYRV� �VROLFLWDo}HV�HQFDPLQKDPHQWRV��HWF��

1)  Papel A4;

2)  Cabeçalho:  brasão oficial cent ralizado.  Abaixo dele, o nom e 75,%81$/� 5(*,21$/(/(,725$/� '(� 0,1$6� *(5$,6 deve constar inteiram ente em  caixa alta (m aiúsculas) ,
negritada, em  corpo 14, fonte 9(5'$1$.

3)  Texto:  Fonte Verdana��tam anho 11. O tam anho da fonte pode variar ent re 9 e 12, se o texto
for m uito longo ou curto, respect ivam ente;

4)  Espaço sim ples ent re as linhas ou m últ iplo de 1,2. Se o texto for m uito pequeno, pode-se
ut ilizar o espaço 1,5;

5)  Margem  superior:  2 cm ;

6)  Margem  inferior:  2 cm ;

7)  Margem  direita:   2 cm ;

8)  Margem  esquerda:  3 cm ;

9)  Parágrafo:  Tabulação, preferencialm ente, de 1,25 cm

���±�$63(&726�7Ë3,&26�'2�7(;72�/(*$/
É m uito im portante que os atos norm at ivos ( resolução/ provim ento/ portaria/ inst rução

norm at iva, conform e definidos no item  13 deste Manual)  sejam  elaborados com  a m esm a
est rutura do texto legislat ivo, com  a divisão do assunto em  art igos, parágrafos, incisos e alíneas.

A correta est ruturação do texto facilita a com preensão das conexões ent re os disposit ivos e
evita dúvidas quanto a situações específicas ou excepcionais. Além  disso, favorece a rem issão a
determ inados t rechos da m esm a norm a ou de out ros textos norm at ivos.

Tendo com o base a Lei Com plem entar nº 95/ 98 (alterada pela Lei Com plem entar nº
107/ 2001) , que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, os
elem entos básicos do texto norm at ivo são:
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Art igo Unidade básica de art iculação do texto normat ivo, indicado pela abreviatura "Art ." , seguida de
numeração ordinal até o nono e cardinal, acompanhada de ponto, a part ir  do décimo. A
numeração do art igo é separada do texto por dois espaços em branco, sem t raços ou out ros
sinais.

Parágrafo I ndicado pelo sinal “§”, seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a part ir  do
décimo. A numeração do parágrafo é separada do texto por dois espaços em branco, sem
traços ou out ros sinais. No caso de haver apenas um parágrafo, ut iliza-se a expressão
“Parágrafo único”, acompanhada de ponto.

I nciso Representado por algar ismo romano seguido de travessão ent re espaços em branco. O texto
inicia-se com letra m inúscula e term ina com ponto-e-vírgula, salvo o do últ imo, que term ina
com ponto, e o do que se desdobrar em alíneas, que term ina com dois-pontos.  Recomenda-
se a ut ilização das conjunções “e” ou “ou” no penúlt imo inciso, conforme a sequência de
disposit ivos seja, respect ivamente, cumulat iva ou disjunt iva.

Alínea Representada por letra m inúscula seguida de parêntese separado do texto por um espaço em
branco. O texto inicia-se  com letra m inúscula e term ina com ponto-e-vírgula, salvo o da que
se desdobrar em itens, que term ina com dois-pontos, e o da últ ima alínea do últ imo inciso,
que term ina com ponto. Recomenda-se a ut ilização das conjunções “e” ou “ou” na penúlt ima
alínea, conforme a sequência de disposit ivos seja, respect ivamente, cumulat iva ou disjunt iva.

I tem Representado por algar ismo arábico seguido de parêntese separado do texto por um espaço
em branco. O texto inicia-se com let ra m inúscula e term ina com ponto-e-vírgula, salvo o do
últ imo item  da últ ima alínea, que term ina com ponto. Recomenda-se a ut ilização das
conjunções “e” ou “ou” no penúlt imo item , conforme a sequência de disposit ivos seja,
respect ivamente, cumulat iva ou disjunt iva.

Capítulo I dent if icado por algar ismo romano. Nome centralizado e grafado em caracteres maiúsculos,
sem negr ito.

Seção e
subseção

I dent if icadas por algar ismos romanos. Nome centralizado e grafado em caracteres
m inúsculos, com inicial maiúscula, negr itados.

Título e livro I dent if icados por algar ismos romanos. Nome centralizado e grafado em caracteres
maiúsculos, negr itados.

Parte I dent if icada como Parte Geral ou Parte Especial ou por numeral ordinal. Nome centralizado e
grafado em caracteres maiúsculos, negr itados.

Numerais
(palavras)
ou
algar ismos

São usados apenas numerais (palavras) , exceto no caso das unidades de medida, unidades
monetár ias e valores percentuais, que são expressos com algar ismos, seguidos de numerais
(palavras)  ent re parênteses.

Siglas Deve-se usar apenas siglas consagradas pelo uso, observado o pr incípio de que a pr imeira
referência no texto seja acompanhada da explicitação de seu significado ent re t ravessões. A
part ir daí, usa-se apenas a sigla. Não se usa o segundo t ravessão antes de ponto final e de
dois pontos.

Números e
grandezas

Os múlt iplos e submúlt iplos de unidades de medida devem ser indicados pelo nome ou pelo
símbolo. Este não deve ser seguido de ponto ( .)  ou da let ra “s” para indicar plural. Caso a
grandeza seja expressa em número fracionár io, o símbolo deve ser escr ito no final, exceto
quando se t ratar de horas e m inutos.  Ex:  18,98m;  19h32m in. Os símbolos podem ser
escr itos na mesma linha dos números ou em forma de expoente. Ex:  19m2 ou 19m²

Palavras e
expressões
em lat im  ou
em outras
línguas
est rangeiras

Devem ser grafadas em itálico.

Formatação
do texto

Just if icado



22

�����±�&OiXVXOD�GH�YLJrQFLD

Estabelece a data da ent rada em  vigor da deliberação. Ao se estabelecer o prazo, deve-se
determ inar a referência para o início de sua contagem .

([HPSOR�$UW������2�FRQFXUVR��XPD�YH]�DEHUWR��VHUi�KRPRORJDGR�QR�SUD]R�GH�QRYHQWD�GLDV
DSyV�D�UHDOL]DomR�GD�~OWLPD�SURYD��REVHUYDGD�D�OHJLVODomR�HOHLWRUDO�YLJHQWH�

A cláusula “ent ra em  vigor na data de sua publicação” som ente deve ser ut ilizada nos atos
norm at ivos de m enor repercussão.

Nos atos norm at ivos de m aior repercussão, deve ser estabelecido um  prazo de vacância
razoável para que deles se tom e conhecim ento e para que se possam  tom ar as providências
necessárias ao seu cum prim ento.([HPSOR�$UW�� ���� � (VWD� LQVWUXomR� QRUPDWLYD� HQWUD� HP�YLJRU� GHFRUULGRV� WULQWD� GLDV� GH� VXDSXEOLFDomR�

�����±�&OiXVXOD�GH�UHYRJDomR
De acordo com  o estabelecido no art .  7º da Lei Com plem entar nº 95/ 98, a cláusula de

revogação deverá enum erar,  expressam ente, as leis ou disposições legais revogadas (Redação
dada pela Lei Com plem entar nº 107, de 26.4.2001) .

O m esm o vale para disposit ivos específicos de norm as adm inist rat ivas, que tam bém  devem
ser revogados expressam ente.

Assim , p�FRQVLGHUDGR�LQFRUUHWR o uso de cláusula revogatória do t ipo ³5HYRJDP�VH�DVGLVSRVLo}HV�HP�FRQWUiULR´�
([HPSORV�$UW�������)LFD�UHYRJDGD�D�,QVWUXomR�1RUPDWLYD�Q�������GH����GH�QRYHPEUR�GH����� $UW�������)LFDP�UHYRJDGRV�RV�DUWV������H�������GD�3RUWDULD�Q������GH������GH������GH����������
�����±�'LYLV}HV�GR�WH[WR
Quando o ato norm at ivo é extenso ou tem  conteúdo com plexo, é recom endável que o texto

seja dividido em  partes, para facilitar sua com preensão.
Essa divisão deve ser feita a part ir  do capítulo. Sendo necessário, o capítulo pode ser

dividido em  seções, e estas, em  subseções. Blocos de capítulos podem  agrupar-se em  t ítulos, e
estes, por sua vez, podem  com por livros, form ando um  código. Sendo necessário o agrupam ento
de livros, adotam -se as partes, denom inadas parte geral e parte especial ou, excepcionalm ente,
parte prim eira, parte segunda, etc.

Alguns t ipos de agrupam ento de art igos são m ais com uns e recebem  os seguintes nom es,
de acordo com  sua ut ilidade no conjunto da lei:

'LVSRVLo}HV�SUHOLPLQDUHV
Essa designação aparece geralm ente em  atos norm at ivos extensos, quando se quer

destacar os art igos iniciais em  relação às disposições substant ivas propriam ente ditas. As
disposições prelim inares, portanto, t ratam  da localização da norm a no tem po e no espaço, contêm
princípios, obj et ivos e diret r izes e estabelecem  form as de aplicação da norm a.
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'LVSRVLo}HV�JHUDLV
Tal designação pode vir no início ou no final do texto ou de algum  de seus capítulos ou

divisões. No início do texto norm at ivo, t êm  a m esm a função das disposições prelim inares;   no
início de algum  capítulo,  fazem  o papel de disposições prelim inares relat ivam ente ao bloco que
int roduzem . Quando vêm  no final do texto, com o é m ais com um  ocorrer, as disposições gerais
podem  reunir:

a)  preceitos que são com uns a m ais de um  capítulo do texto, aglut inados em  um  único;

([HPSOR�$UW�� ���� � 2� &RUUHJHGRU� (OHLWRUDO� HVWDEHOHFHUi� QRUPDV� GHVWLQDGDV� D� UHJXODU� DRUJDQL]DomR�GRV�SURFHGLPHQWRV�SUHYLVWRV�QHVWH�SURYLPHQWR�
b)  preceitos autônom os que, por falta de pert inência tem át ica, não caberiam  em  nenhum a das

divisões do texto;

 ([HPSOR���HP�UHVROXomR�TXH�HVWDEHOHFH�QRUPDV�SDUD�FHVVmR�GH�XUQDV�H�VLVWHPD
GH�YRWDomR�HVSHFtILFR��SRU�HPSUpVWLPR��HP�HOHLo}HV�SDUDPHWUL]DGDV��$UW�������$R�ILQDO�GR�SURFHVVR�HOHLWRUDO��D�HQWLGDGH�FHVVLRQiULD�UHFHEHUi�XPD�FySLDGRV�DUTXLYRV�FRQWHQGR�R�UHVXOWDGR�GD�YRWDomR�H�D�UHODomR�GRV�IDOWRVRV�

c)  com andos que estabelecem  providências dest inadas a operacionalizar a aplicação da nova
lei; �$UW�� ��� � $SOLFDU�VH�i� DRV� 2ILFLDLV� GH� -XVWLoD�� QR� TXH� FRXEHU�� R� GLVSRVWR� QHVWDUHVROXomR�

�����±�26�$1(;26
Os anexos são usados em  um  texto norm at ivo para organizar dados ou inform ações cuja

apresentação sob a form a de texto seria inviável ou inadequada. Trata-se de TXDGURV,  WDEHODV,OLVWDV,  PRGHORV,  IRUPXOiULRV,  JUiILFRV,  IOX[RJUDPDV,  etc.
O anexo deve ser inst ituído por um  art igo do texto, podendo ser referido em  out ros art igos

subsequentes.

([HPSOR�$UW�� ��� � $� HVWUXWXUD� GDV� FDUUHLUDV� GH� TXH� WUDWD� HVWD� UHVROXomR� H� R� Q~PHUR� GHFDUJRV�GH�FDGD�XPD�VmR�RV�FRQVWDQWHV�QR�$QH[R�,�
O anexo apresenta a seguinte est rutura:
a)  t ítulo, contendo a palavra “ANEXO”, em  m aiúsculas;  quando houver m ais de um  anexo,

eles serão num erados com  algarism os rom anos;
b)  indicação, ent re parênteses, abaixo do t ítulo, do art igo que inst ituiu o anexo.

([HPSORV������������������������������������������$1(;2
(a que se refere o art .  1º da Resolução nº .. ., de ...  de ...  de ...  .)

$1(;2�,9
(a que se refere o art .  8º da Inst rução Norm at iva  nº ...  , de . .. de . .. de ...  .)
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(0�9(=�'(�

        Art . 1º  O Roteiro de Correição Anual, que const itui o Anexo I I I  do
Provim ento nº 02/ 04-CRE, passa a vigorar com  a seguinte redação:

        I  – Os horários de t rabalho e de atendim ento ao público estão sendo
regularm ente cum pridos?

        I I  – Os servidores estão regularm ente invest idos em  suas funções?
        I I I  – A proibição relat iva à filiação part idária de servidor da Just iça Eleitoral

está sendo observada?
        IV – O cartório possui os livros indispensáveis e estes são escriturados de

form a regular?
        V – Os feitos são regist rados em  livro próprio e seguem  ordem  cronológica?

                   ( ...)

���������87,/,=$5�
       Art . 1º  O Roteiro de Correição Anual que const itui o Anexo I I I  do Provim ento

nº 02/ 04-CRE passa a vigorar na form a do Anexo deste provim ento.
       ( . ..)

$1(;2
(a que se refere o art .  1º do Provim ento nº .. ./ .../ . . .)

527(,52�'(�&255(,d­2�$18$/
     1)  Os horários de t rabalho e de atendim ento ao público estão sendo

regularm ente cum pridos?
     2)  Os servidores estão regularm ente invest idos em  suas funções?
     3)  A proibição relat iva à filiação part idária de servidor da Just iça Eleitoral está

sendo observada?
     4)  O cartório possui os livros indispensáveis e estes são escriturados de form a

regular?
     5)  Os feitos são regist rados em  livro próprio e seguem  ordem  cronológica?
     ( ...)

�����±�$VSHFWRV�GD�/LQJXDJHP�2ILFLDO

1)  Os disposit ivos do texto norm at ivo devem  conter FRPDQGRV�FRPSOHWRV,  est ruturados em
frases com  sent ido autônom o, e não com o extensões do com ando “RESOLVE”.

(0�9(=�'(�
O TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS ( ...)

RESOLVE:

Art . 1º  Transform ar, sem  aum ento de despesas, duas Funções Com issionadas 6, do Gabinete
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da Diretoria-Geral, em  quat ro Funções Com issionadas 3, das quais duas perm anecerão no
m esm o Gabinete e duas serão dest inadas à Corregedoria Regional Eleitoral, com  vistas a suprir
sua est rutura organizacional.

87,/,=$5�
O TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS ( ...)

RESOLVE:

Art . 1º  Ficam  t ransform adas duas Funções Com issionadas 6, do Gabinete da Diretoria-Geral,
em  quat ro Funções Com issionadas 3, das quais duas perm anecerão no m esm o Gabinete e duas
serão dest inadas à Corregedoria Regional Eleitoral.

Parágrafo único.  O disposto no FDSXW não acarretará aum ento de despesas para o Tribunal.

2)  Cada disposit ivo deve t ratar de um  único assunto. Não se deve inserir, portanto, m ais de um a
oração em  um  m esm o art igo, parágrafo ou inciso.

(0�9(=�'(�
Art . 1º  A revisão do eleitorado será presidida pelo Juiz Eleitoral da zona objeto da revisão.

O Juiz fará publicar edital, com  antecedência m ínim a de 05 (cinco)  dias do início do processo
revisional, convocando todos os eleitores cadast rados até a data da expedição deste provim ento,
cujas inscrições se encont rem , nesta data, em  situação regular ou liberada, convocando-os a se
apresentarem , pessoalm ente, no cartório eleitoral ou nos postos criados, para que se proceda à
revisão de suas inscrições eleitorais, no período 05 de novem bro a 04 de dezem bro de 2007�

87,/,=$5�
Art . 1º  A revisão do eleitorado será presidida pelo Juiz Eleitoral da zona objeto da revisão.
Art . 2º  O Juiz Eleitoral convocará, por m eio de edital, os eleitores cujas inscrições estejam

em  situação regular ou liberada e que tenham  sido cadast rados até a data de publicação deste
provim ento.

Parágrafo único.  O edital deverá ser publicado com  antecedência m ínim a de cinco dias do
início do processo revisional e estabelecerá o período de 5 de novem bro a 4 de dezem bro de 2007
para que os eleitores a que se refere o FDSXW com pareçam  ao cartório eleitoral ou aos postos de
atendim ento criados pela Just iça Eleitoral.

3)  Quando for  necessária a rem issão a texto legal, a prim eira referência deve indicar o núm ero
da norm a, seguido da data, sem  abreviação de m ês e ano (exem plo:  Lei nº 4.860, de 26 de
novem bro de 1965) . Essa form a tam bém  deve ser usada na em enta e na cláusula de
revogação. Nas out ras referências, serão indicados apenas o núm ero e o ano (exem plo:  Lei nº
4.860, de 1965;  ou Lei nº 4.860/ 65) .

4)  Nas rem issões internas, deve-se explicitar o núm ero do disposit ivo. Nas rem issões externas,
deve-se indicar – preferencialm ente – o resum o do conteúdo do disposit ivo citado.

Nas rem issões internas:
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(0�9(=�'(�
Art . 5º  O encam inham ento dos autos a que o refere o art igo anterior ( . ..)

87,/,=$5:
Art . 5º  O encam inham ento dos autos a que se refere o art .  4º desta resolução ( ...)

Nas rem issões externas:

(0�9(=�'(�
Art . 11.  O art . 5º da Portaria nº 165, de 13 de junho de 1998, t em  seu efeito suspenso a

part ir  da vigência desta portaria.

87,/,=$5�
Art . 11. O art .  5º da Portaria nº 165, de 13 de junho de 1998, o qual estabelece os

critérios para a part icipação de servidores cont ratados em  grupos de estudos designados pelo
Presidente, t em  seu efeito suspenso a part ir  da vigência desta portaria.

5)  Redija a em enta de m odo conciso. Quando for  alterado algum  ato norm at ivo, a em enta do ato
m odificador deve reproduzir (ent re aspas)  a em enta do ato m odificado.

(;(03/2:
Altera a Resolução TRE-MG nº 717/ 2007, que “dispõe sobre
a com petência dos Juízes Eleitorais para as eleições de
2008”.

6)  Ao elaborar um  ato que altere out ro ato norm at ivo, não se deve renum erar art igos e out ros
disposit ivos do texto alterado. Se necessária, por exem plo, a inserção de um  art igo ent re o 2º
e o 3º, deve-se criar o art . 2–A. Tam bém  é vedado a aproveitam ento de núm ero ou let ra de
disposit ivo revogado.

7)  Evite const ruções explicat ivas, j ust ificat ivas ou exem plificat ivas (advérbios ou adjet ivos
dispensáveis) .

(0�9(=�'(�
Art . 44.  Caberá à Seção de Cont ratos licitar a em issão de bilhetes aéreos e procedim entos

correlatos, tais com o inform ar os localizadores aos passageiros, ent regar- lhes bilhetes, quando for
o caso, cont ratar seguro-viagem , quando autorizado pela Diretoria-Geral, nesse caso, ent regando-
lhes a apólice, enfim ,  fazendo a interm ediação ent re o TRE e a agência de viagens, vencedora da
licitação, para prestação dos serviços de fornecim ento de passagens aéreas a este Tribunal.

87,/,=$5�
Art . 44.  Caberá à Seção de Cont ratos solicitar a em issão de bilhetes aéreos e

procedim entos correlatos junto à agência de turism o cont ratada.

(0�9(=�'(�
Art . 1º  Fica WHUPLQDQWHPHQWH proibido o acesso às dependências do prédio sem  o crachá

de ident ificação.
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87,/,=$5�
Art . 1º  Fica proibido o acesso às dependências do prédio sem  o crachá de ident ificação.

8)  Em pregue palavras e expressões de uso corrente, salvo quando se t ratar de assunto técnico
que exij a nom enclatura própria.

([HPSOR�
Art . 6º  São t ransgressões disciplinares:
( ...)
I I  – adiar (e não SURFUDVWLQDU)  o cum prim ento de decisão do diretor-geral.

9)  Use o futuro do presente do indicat ivo e o presente do indicat ivo para obter im perat ividade.

([HPSOR�
Art . 7º  A Diretoria-Geral LQIRUPDUi os servidores sobre os prazos para a interposição de

recursos.

10)  Observe atentam ente o uso correto dos verbos GHYHU�e SRGHU�
A locução verbal que tem  com o auxiliar o verbo “dever”, apesar de tam bém  servir para

exprim ir obrigatoriedade, não é indicada para textos legais, por ser m enos direta e concisa e m ais
sujeita a am biguidades.

(0�9(=�'(�
Art . 18. A Secretaria de Tecnologia da Inform ação deverá garant ir a segurança no processo

de totalização dos votos.

87,/,=$5�
Art . 18. A Secretaria de Tecnologia da Inform ação garant irá a segurança no processo de

totalização dos votos.

Ent retanto, há algum as situações em  que o verbo “dever” parece ser m ais adequado. São
aquelas em  que o com ando expresso pelo verbo, sem  perder o sent ido de obrigatoriedade,
apresenta-se com o um  requisito a ser necessariam ente cum prido para a consecução de um
objet ivo, geralm ente estabelecido com o um a faculdade para o dest inatário da norm a.

([HPSOR�
Art . 17. O recurso deverá ser protocolado (e não VHUi�SURWRFRODGR)  no prazo de t rês dias

contados da data da publicação da decisão. (Apresentar o recurso é um a faculdade.)

11)  Prefira a ut ilização do singular.

No texto norm at ivo, dá-se preferência ao singular, que é m ais conciso e, na m aioria das
vezes, t em  efeito generalizante, fazendo com  que a norm a se dir ij a individualm ente a cada um
dos integrantes de um  universo aberto.

(0�9(=�'(�
Art . 3º  Serão prom ovidos os servidores que obt iverem  m ais de 60%  (sessenta por cento)

dos pontos dist r ibuídos em  suas respect ivas avaliações de desem penho.



28

87,/,=$5�
Art . 3º  Será prom ovido o servidor que obt iver m ais de 60%  (sessenta por cento)  dos

pontos dist r ibuídos em  avaliação de desem penho.

12)  Antes de usar um  term o ou expressão que tenha significado específico no texto em  que
aparece, indique o obj eto ou ente que ele designa (no caso de ser um  agente público ou privado,
por exem plo)  ou o conceito a que ele se refere (um  term o técnico, por exem plo) .

([HPSOR�
Art . 1º  A elaboração e a publicação de atos oficiais administ rat ivos no Tribunal Regional

Eleitoral de Minas Gerais obedecerão ao disposto nesta inst rução norm at iva.
Parágrafo único.  Para os efeitos desta inst rução norm at iva, atos oficiais administ rat ivos

são docum entos form ais de regulam entação e com unicação, externos e internos, ut ilizados pelo
Tribunal.

13)  Mantenha o paralelism o ent re as disposições dos incisos, das alíneas e dos itens constantes
da m esm a enum eração.

(0�9(=�'(�
“Art . 11. Com pete às Com issões Fiscalizadoras da Propaganda Eleitoral:
I  -  SURFHVVDU e j ulgar ( ...) ;
I I  – R�H[HUFtFLR do poder de polícia ( ...) ;
I I I  -  FRQYRFDU os part idos polít icos ( ...) ;
( ...) .”

87,/,=$5�
“Art . 11. Com pete à Com issão Fiscalizadora da Propaganda Eleitoral:
I  -  SURFHVVDU e j ulgar ( ...) ;
I I  – H[HUFHU o poder de polícia ( ...) ;
I I I  -  FRQYRFDU os part idos polít icos ( ...) ;
( ...) .”

14)  Rest r inja o uso de conjunções e de pronom es relat ivos (que, qual, cujo)

(0�9(=�'(�
 É indispensável que se conheçam  os critérios que se adotaram  para que sejam  corrigidas

as provas que se realizaram  ontem , a fim  de que se tom em  as m edidas que forem  julgadas
necessárias.

87,/,=$5�
 É indispensável conhecer os critérios adotados para a correção das provas realizadas

ontem , a fim  de se tom arem  as m edidas necessárias.

15)  Não use expressões irrelevantes, pois tornam  o texto art ificial

([HPSORV� D� VHUHP� HYLWDGRV:  a seu inteiro dispor;  aproveitando o ensejo para
colocarm o-nos a seu inteiro dispor;  as considerações tecidas são realm ente preocupantes;  com  os
protestos de elevada est im a e dist inta consideração;  firm am os m ui cordialm ente;  firm am os m ui
atenciosam ente;  tem os a honra de;  tem os a subida honra de;  tem os especial prazer em  renovar;
tem os o prazer de.
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16)  Evite figuras de linguagem  e frases am bíguas

([HPSORV�D�VHUHP�HYLWDGRV:  “O secretário convenceu o coordenador a t rabalhar no fim
de sem ana em  sua sala” (sala de quem ?)  – ou “Antes de o Ast ro-Rei aparecer no firm am ento, o
diretor chegou à sala de reuniões”.

17)  Dê preferência à voz at iva

(0�9(=�'(:  Foram  feitas m uitas alterações no relatório pelos m em bros da com issão.87,/,=$5:  Os m em bros da com issão  fizeram  m uitas alterações no relatório.

18)  Redija da form a m ais específica possível (não externe opiniões, reúna fatos)

(0�9(=�'(�
Não aceitam os tal m ercadoria por estar inadequada.87,/,=$5�
Não aceitam os os cartazes da cam panha por apresentarem  falhas de regist ro em  sua

im pressão.

19)  Expresse a m esm a ideia, quando repet ida no texto, por m eio das m esm as palavras, evitando
o em prego de sinônim os.

([HPSOR�D�VHU�HYLWDGR�
Art . 15.  Os FDUWD]HV produzidos para a Cam panha de Divulgação do Voto Elet rônico serão

dist ribuídos a todos os cartórios eleitorais do país.
Parágrafo único.  Os PDWHULDLV� JUiILFRV serão recebidos por servidor do Cartório e

arm azenados em  local seco, lim po e arejado.

20)  Mantenha a uniform idade do tem po e do m odo verbais

(0�9(=�'(�
Pediu aos concorrentes DJLOL]DU�os pedidos de inscrição e que, em  caso de dúvida, UHFRUUHVVHP

aos t r ibunais regionais.87,/,=$5�
Pediu aos concorrentes que agilizassem  os pedidos de inscrição e, em  caso de dúvida,

recorressem  aos t r ibunais regionais.

21)  Não ut ilize verbos no gerúndio para exprim ir eventos específicos e pontuais, quando não
est iver presente a ideia de sim ultaneidade com  out ros eventos (em  out ras palavras, evite o
“gerundism o”)

(0�9(=�'(�
A Assessoria de Planejam ento, Est ratégia e Gestão vai estar orientando os servidores sobre as

novas regras do Manual de Padronização.87,/,=$5�
A Assessoria de Planejam ento, Est ratégia e Gestão orientará os servidores sobre as novas

regras do Manual de Padronização.

22)  Evite:
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a)  a repet ição das palavras e a ut ilização de palavras cognatas, tais com o:  “designação” e
“designado”, “com pete” e “com petente”,  etc.;
 b)  as expressões regionais;

c)  as palavras ou expressões de língua est rangeira, exceto quando indispensáveis, em  razão
de serem  designações ou expressões de uso já consagrado ou que não tenham  exata t radução.
Nesse caso, a palavra ou expressão deve ser grafada em  itálico ou ent re aspas. Tom em -se com o
exem plos:  DG�UHIHUHQGXP�ou “ad referendum ”, UR\DOWLHV�ou “royalt ies”.

���±�3$662�$�3$662�3$5$�$�(/$%25$d­2�'(�$726�1250$7,926
�5HVROXomR��3URYLPHQWR��3RUWDULD�RX�,QVWUXomR�1RUPDWLYD�

1 Delim ite o problem a que se pretende solucionar ou a nova regra a ser
estabelecida.

2 Reflita sobre as alternat ivas para enfrentar o problem a  (um a m edida
adm inist rat iva, a realização de um a cam panha inform at iva, um a ação de
fiscalização, a instauração de um  processo, etc) .

3 Verifique, em  out ros Regionais, no TSE ou em  out ros órgãos do Judiciário, se
houve experiências sem elhantes a serem  observadas. Que procedim entos e
m edidas foram  adotados na situação com parada?

4 Avalie se a edição de um  ato norm at ivo é realm ente a m elhor form a de
solucionar o problem a, tendo em  vista a natureza deste, seu alcance, os
benefícios que se pretende obter e a possibilidade de adoção de m edidas
alternat ivas.

5 Defina o inst rum ento norm at ivo adequado para t ratar da m atéria.
6 Pesquise o tem a sobre o qual escreve.

Som ente redige bem  quem  conhece o assunto de que está t ratando.
7 Defina os objet ivos do novo ato. Ele é exequível?
8 Avalie os possíveis efeitos favoráveis e desfavoráveis da nova norm a.
9 Consulte, se possível, as unidades adm inist rat ivas a serem  afetadas pela

norm a, para que apresentem  suas cont r ibuições.
10 Verifique o im pacto financeiro da norm a proposta. Ela im põe despesas para o

Tribunal? De onde virão os recursos para a aplicação da norm a?
11 Verifique se os benefícios est im ados da m edida just ificam  os custos.
12 Verifique a com pat ibilidade adm inist rat iva e jurídica do ato em  relação a

preceitos de out ros atos norm at ivos em  vigor ou de hierarquia superior .
13 Pesquise o tem a objeto da norm a. Ele já foi t ratado em  out ros atos

norm at ivos? Esses atos ainda estão vigorando? Se houver out ros atos t ratando
do m esm o tem a, deve-se revogar expressam ente os disposit ivos que
cont radizem  o disposto no novo ato ou indicar que este novo ato com plem enta
as inform ações cont idas no (s)  anterior  (es) .

14 Planeje a est rutura do ato a ser elaborado (ut ilizando art igos, parágrafos,
incisos, alíneas e itens, se necessário) .

15 Ut ilize term os jurídicos ou técnicos som ente quando eles forem  realm ente
necessários. Busque sim plificar o texto.

16 Redija frases curtas e na ordem  direta.
17 Apresente as ideias cent rais no início ou no fim  da frase, para que tenham

destaque.
18 Releia o texto várias vezes após escrevê- lo, para assegurar-se de que

está claro. Peça a out ras pessoas que o leiam .
19 Coloque-se no lugar do receptor e considere sua capacidade de entendim ento.
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Ato dest inado a organizar e ordenar m atéria inst itucional de com petência do Tribunal
estabelecida em  lei ou em  resolução do Tribunal Superior Eleitoral.

(PLWHQWH
Corte Eleitoral

'HVWLQDWiULR
Unidades da Secretaria
Cartórios eleitorais (Capital e interior)
Terceiros ( candidatos, part idos, eleitores, etc)

1XPHUDomR
Sequencial (QmR se reinicia a cada ano)
Estabelecida e regist rada em  livro próprio pela Seção de Biblioteca e Editoração

3XEOLFDomR
No Diário da Just iça e na int ranet

(OHPHQWRV
A resolução com preende a ordem  norm at izadora e a m atéria norm at izada. A ordem
norm at izadora const itui o preâm bulo, e a m atéria norm at izada diz respeito à própria com unicação
do ato, que é o texto.

7LPEUH
Com põe-se do brasão e da ident ificação do órgão (Fonte VERDANA, corpo 14, CAI XA ALTA,QHJULWR) .

,GHQWLILFDomR�GR�GRFXPHQWR
Com posta pelo nom e do ato por extenso e em  let ras m aiúsculas , seguido do núm ero e da data de
expedição (VERDANA, CAI XA ALTA, corpo 12, negrito)

(PHQWD
Contém  o resum o do assunto que m ot ivou a resolução (deve ser j ust ificada e iniciar-se
aproxim adam ente da m etade da ident ificação da resolução)

3UHkPEXOR
I nicia a resolução e não integra a m atéria norm at izada, que corresponde ao texto. O preâm bulo é
aberto com  a nom inação do expedidor do ato:  “O TRI BUNAL REGI ONAL ELEI TORAL DE MI NAS
GERAIS”, seguida norm alm ente da expressão “no uso das at r ibuições que lhe confere o art . ...  do
seu Regim ento Interno”, ou equivalente, e das considerações que just ificam  a expedição da
resolução. Nas considerações, deve-se citar a norm a que fundam enta o ato. O preâm bulo se
encerra com  a expressão “RESOLVE” , regist rada em  um  novo parágrafo e em  let ras m aiúsculas.
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2%6(59$d­2�VREUH�RV�³FRQVLGHUDQGRV´:

Deve-se evitar, na redação de um a resolução, m uitas considerações sequenciadas em  parágrafos
dist intos com  o objet ivo de just ificar a edição do ato norm at ivo. Se for o caso, a consideração
deve ser feita no próprio preâm bulo:

([HPSOR:
O TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, no uso de suas at r ibuições e considerando
decisão acordada pelo Conselho Adm inist rat ivo em  reunião do dia.../ .. ../ . . . . ,
RESOLVE:

Em  alguns casos, no entanto, a redação de considerações torna-se fundam ental para explicitar as
razões da edição de determ inado ato. Com o exem plo, pode-se citar a edição de um a resolução
com  o único obj et ivo de revogar out ra em  vigor. Seria por m eio dos “considerandos”, nesta
situação, que se apresentariam  as razões para a revogação do ato citado.

Para a redação das considerações deve-se adotar a caixa alta para a expressão
“CONSI DERANDO”, o ponto e vírgula para separar um a da out ra e a vírgula para a últ im a frase
antes do com ando “RESOLVE”.

([HPSOR:

O TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, no uso de suas at r ibuições, e
CONSIDERANDO a publicação da Resolução nº ... ., de . .. de . ...  de .. .., do Conselho Nacional de
Just iça;

CONSIDERANDO que a Resolução nº....  deste Tribunal, de ....  de ... . de . ... ., apresenta com andos
que se cont rapõem  à nova orientação do Conselho Nacional de Just iça,

RESOLVE:

Art . 1º  Fica revogada a Resolução nº...,  de ... . de.. .. de . ...   .
Art . 2º  Esta resolução ent ra em  vigor na data de sua publicação.

7H[WR
É o conteúdo da resolução, o que ela regula ou expressa. Tem  a m esm a est rutura do texto
legislat ivo, com  a divisão do assunto em  art igos, parágrafos, incisos e alíneas.

&OiXVXOD�GH�YLJrQFLD
Dispõe sobre a ent rada em  vigência da resolução, com  base na data de publicação do ato.

&OiXVXOD�GH�UHYRJDomR
Som ente se adm ite a cláusula de revogação específica. Assim , é incorreto o uso de cláusula
revogatória do t ipo “Revogam -se as disposições em  cont rário”.

)HFKR�H�$VVLQDWXUD
I t em  com posto pelo local e data (na m arca do parágrafo)  e pelas indicações dos desem bargadores
e juízes presentes no m om ento de sua aprovação, além  do regist ro da presença do Procurador
Regional Eleitoral.  Esses elem entos ficarão cent ralizados na página.
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2EVHUYDo}HV�LPSRUWDQWHV:

• No m om ento da publicação da resolução na int ranet , deve-se indicar expressam ente no

docum ento e no resum o de seu assunto na página de consulta, se for o caso, o (s)  ato (s)

revogado, alterado ou com plem entado com  a nova norm a.

• Quando o texto da resolução ult rapassar um a página, ainda que som ente para o recolhim ento

de assinaturas dos m em bros da Corte, deve-se inserir novam ente o t im bre ( representado pelo

brasão e pelo nom e do Tribunal)  e a ident ificação do docum ento, com  ent relinham ento sim ples

ent re o nom e do Tribunal e a ident ificação da resolução (com  corpo 11) .

• Antes de redigir os nom es dos Juízes que assinarão o docum ento, deve-se ent rar em  contato

com  a Coordenadoria de Regist ros e Inform ações Processuais para inform ar-se sobre a

com posição da Corte naquele exato m om ento, orientando-se inclusive quanto à form a de

assinatura ut ilizada pelos juízes.

• A relação dos m em bros da Corte deve obedecer à com posição indicada no m odelo abaixo.
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Cria form ulário de avaliação de desem penho para os
servidores do Quadro de Pessoal do TRE-MG e altera a
Resolução nº 608, de 8 de julho de 2002.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, no uso de suas at r ibuições
legais e considerando o disposto no art . ... da Resolução/ TSE nº .. ..,  de ... . de .. .. de ... ..,

RESOLVE:

Art . 1º  Os servidores do Quadro de Pessoal deste Tribunal em  estágio probatório ou
em  progressão funcional/ prom oção na carreira serão avaliados por m eio do form ulário
constante no Anexo desta resolução.

Art . 2º  O Anexo I  da Resolução nº 608, de 8 de julho de 2002, passa a vigorar na
form a do Anexo desta resolução.

Art . 3º  Esta resolução ent ra em  vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em  ...  de .. ...  de ... ... . .

Des. CAI XA ALTA
Presidente����D�DVVLQDU�p�VHPSUH�R�3UHVLGHQWH�

Des. CAI XA ALTA
Vice-Presidente����D�DVVLQDU�p�VHPSUH�R�9LFH�3UHVLGHQWH�
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Juiz    CAIXA ALTA

����D�DVVLQDU�p��-XL]�GH�'LUHLWR�PDLV�DQWLJR�

Juiz����D�DVVLQDU�p�R�-XL]�GH�'LUHLWR�PDLV�QRYR�

Juiz����D�DVVLQDU�p�R�-XL]�)HGHUDO�

Juiz����D�DVVLQDU�p�R�-XULVWD�PDLV�DQWLJR�

 Juiz����D�DVVLQDU�p�R�-XULVWD�PDLV�QRYR�

Est ive presente:  Dr. . ... ... . . . . . .
Procurador Regional Eleitoral

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
�1R�FDVR�GH�DQH[R�±�TXH�GHYH�VHU�LQVHULGR�HP�QRYD�SiJLQD�±��EDVWD�D�LGHQWLILFDomR�GR�7ULEXQDO�QRFDEHoDOKR��Mi�TXH�R�DWR�QRUPDWLYR�YHP�HVSHFLILFDGR�DEDL[R�

$1(;2
 (a que se refere o art . 2º da Resolução nº . ..,  de .. .. de . ... . de... ... ..   .)
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,,�±�3529,0(172
Ato dest inado a organizar e ordenar m atéria de interesse da Corregedoria Regional

Eleitoral estabelecida em  lei, em  resolução do Tribunal Superior Eleitoral ou provim ento da
Corregedoria Geral Eleitoral.

(PLWHQWH
Corregedoria Regional Eleitoral

'HVWLQDWiULR
Cartórios eleitorais (Capital e interior)

1XPHUDomR
Sequencial ( reinicia-se a cada ano)
Estabelecida pela Corregedoria Regional Eleitoral

3XEOLFDomR
No Diário da Just iça e na int ranet

(OHPHQWRV
O provim ento com preende a ordem  norm at izadora e a m atéria norm at izada. A ordem
norm at izadora const itui o preâm bulo, e a m atéria norm at izada diz respeito à própria com unicação
do ato, que é o texto.

7LPEUH
Com põe-se do brasão e da ident ificação do órgão (Fonte VERDANA, corpo 14, CAI XA ALTA,QHJULWR) .

,GHQWLILFDomR�GR�GRFXPHQWR
Com posta pelo nom e do ato por extenso e em  let ras m aiúsculas, seguido do núm ero e da data de
expedição (VERDANA, CAI XA ALTA,  corpo 12, negrito) .

(PHQWD
Contém  o resum o do assunto que m ot ivou o provim ento.

3UHkPEXOR
I nicia o provim ento e não integra a m atéria norm at izada, que corresponde ao texto. O preâm bulo
é aberto com  a nom inação do expedidor do ato:  “O CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL, seguida
norm alm ente da expressão “no uso de suas at r ibuições e em  observância ao disposto no art .  ( ...)
ou equivalente, e das considerações que just ificam  a expedição do provim ento. Nas
considerações, deve-se citar a norm a que fundam enta o ato. O preâm bulo se encerra com  a
expressão “RESOLVE”, regist rada em  um  novo parágrafo e em  let ras m aiúsculas.

7H[WR
É o conteúdo do provim ento, o que ele regula ou expressa. Tem  a m esm a est rutura do texto
legislat ivo, com  a divisão do assunto em  art igos, parágrafos, incisos e alíneas.

&OiXVXOD�GH�YLJrQFLD
Dispõe sobre a ent rada em  vigência do provim ento, com  base na data de publicação do ato.
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&OiXVXOD�GH�UHYRJDomR
Som ente se adm ite a cláusula de revogação específica. Assim , é incorreto o uso de cláusula
revogatória do t ipo “Revogam -se as disposições em  cont rário”.

)HFKR�H�$VVLQDWXUD
I t em  com posto pelo local e data (na m arca do parágrafo)  e pela assinatura do Corregedor
Regional Eleitoral.

2EVHUYDomR�LPSRUWDQWH:

No m om ento da publicação do provim ento na int ranet , deve-se indicar expressam ente no

docum ento e no resum o de seu assunto na página de consulta, se for o caso, o ato revogado,

alterado ou com plem entado com  a nova norm a.
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3529,0(172��1���������
Prorroga prazos relat ivos à revisão do eleitorado em
Municípios do Estado de Minas Gerais.

O CORREGEDOR REGI ONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, no uso de suas at r ibuições e
em  observância ao disposto no art . ... , incisos ... . da Resolução nº ... ., de ....de ... .. de . ... ., do
Tribunal Superior Eleitoral,

RESOLVE:

Art . 1°  Fica prorrogado para as 18 horas do dia 26 de dezem bro de .. .... . o prazo
estabelecido pelo Provim ento nº .. ..,  de ... . de . ... de . .. ..,  para a conclusão da revisão do
eleitorado nos Municípios indicados no Anexo I I  do m esm o provim ento.

Art . 2º  Fica prorrogado para as 18 horas do dia 30 de dezem bro de . ...  o prazo
estabelecido pelo Provim ento nº .. ., de . ...  de .. ... de ... ... , para a conclusão da revisão do
eleitorado nos Municípios indicados no Anexo I I  do m esm o provim ento.

Art . 3º  Ficam  m ant idos os prazos para a prolação de sentença e rem essa de relatórios a
este Tribunal estabelecidos nos provim entos especificados nos arts. 1º e 2º.

Art . 4°  Este provim ento ent ra em  vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, ...de .....  de . ... .. .

Des. CAI XA ALTA�Corregedor Regional Eleitoral
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,,,�±�3257$5,$
        Ato em anado pelo Presidente, pelo Corregedor ou pelo Diretor-Geral do Tribunal, com  o
objet ivo de inst ruir sobre DVVXQWRV� GH� QDWXUH]D� SUHGRPLQDQWHPHQWH� DGPLQLVWUDWLYD,
especialm ente os relat ivos à gestão de pessoas (nom eação, exoneração, designação, delegação
de com petência, elogio, punição, et c.) , H� WDPEpP� SDUD� WUDWDU� GD� RUJDQL]DomR� H� GRIXQFLRQDPHQWR� GRV� VHUYLoRV�GR�7ULEXQDO.   Tam bém  é usado para orientar os servidores na
aplicação de textos legais, além  de disciplinar m atéria não regulada em  lei, ent re out ros.

São em it idas pela Diretoria-Geral as portarias de lotação e de nom eação de com issões para
tarefas especiais. As portarias relacionadas a nom eação, exoneração, aposentadoria, designação e
dispensa de servidores para exercer cargos em  com issão e funções com issionadas são em it idas
pelo Presidente. Já as em it idas pelo Corregedor t ratam  de assuntos relacionados a seu âm bito de
atuação nas zonas eleitorais.

(PLWHQWH
Presidente, Corregedor ou Diretor-Geral, nos lim ites de sua com petência

'HVWLQDWiULR
Unidades da Secretaria
Cartórios eleitorais (Capital e interior)
Servidores especificados

1XPHUDomR
Sequencial ( reinicia-se a cada ano)
Portarias assinadas pelo Presidente e pelo Diretor-Geral são num eradas pelo Gabinete da
Diretoria-Geral da Secretaria.
Portarias assinadas pelo Corregedor são num eradas pelo Gabinete da Corregedoria.

3XEOLFDomR
As portarias relacionadas a nom eação, exoneração, aposentadoria, designação e dispensa de
servidores para exercer cargos em  com issão e funções com issionadas são publicadas no Diário
Oficial da União (DOU) .
As dem ais portarias são publicadas no Diário Oficial do Estado ( “Minas Gerais”) .
As portarias publicadas no “Minas Gerais” deverão tam bém  ser publicadas na int ranet .

(OHPHQWRV
Tal com o a resolução e o provim ento, a portaria organiza-se em  RUGHP�QRUPDWL]DGRUD�e PDWpULDQRUPDWL]DGD.  O preâm bulo corresponde à RUGHP� QRUPDWL]DGRUD;  ao passo que a PDWpULDQRUPDWL]DGD�diz respeito ao texto do ato.

7LPEUH
Abaixo do brasão, ident ifica-se o órgão TRIBUNAL REGI ONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
(Fonte VERDANA, corpo 14, CAI XA ALTA,  negrito) .

,GHQWLILFDomR�GR�GRFXPHQWR
Com posta pelo nom e do ato por extenso e em  let ras m aiúsculas, seguido do núm ero e da data de
expedição (VERDANA, CAI XA ALTA,  corpo 12, negrito) .

(PHQWD
Contém  o resum o do assunto que m ot ivou a portaria.
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3UHkPEXOR
É a parte inicial da portaria. Abre com  a nom inação do cargo do expedidor do ato, seguida
norm alm ente da expressão “no uso de suas at r ibuições”, ou equivalente, e das considerações que
just ificam  a expedição da portaria. Nas considerações, deve-se citar a norm a que fundam enta o
ato. É finalizada com  a expressão “RESOLVE”�
7H[WR
É o conteúdo da portaria, o que ela regula ou expressa. Tem  a m esm a est rutura do texto
legislat ivo, com  a divisão do assunto em  art igos, parágrafos, incisos e alíneas.

&OiXVXOD�GH�YLJrQFLD
Dispõe sobre a ent rada em  vigência da portaria, com  base na data de publicação do ato.

&OiXVXOD�GH�UHYRJDomR
Som ente se adm ite a cláusula de revogação específica. Assim , é incorreto o uso de cláusula
revogatória do t ipo “Revogam -se as disposições em  cont rário”.

/RFDO�H�GDWD
O local e a data devem  ser regist rados sem  abreviatura no docum ento, na m argem  esquerda da
página (m arca do parágrafo) .

$VVLQDWXUD
É o cam po form ado pela assinatura da autoridade que expediu o ato.

2EVHUYDo}HV�LPSRUWDQWHV:

No m om ento da publicação da portaria na int ranet , deve-se indicar expressam ente no docum ento

e no resum o de seu assunto na página de consulta, se for o caso, o ato revogado, alterado ou

com plem entado com  a nova norm a.
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I nst itui o Grupo de Desenvolvim ento Organizacional.

A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, no uso de
suas at r ibuições e nos term os do art . 34, XVI ,  do Regulam ento da Secretaria deste Tribunal,

RESOLVE:

Art . 1º  Fica inst ituído o Grupo de Desenvolvim ento Organizacional, subordinado à
Coordenadoria de Educação e Desenvolvim ento da Secretaria de Gestão de Pessoas.

Art . 2º  O Grupo de Desenvolvim ento Organizacional será com posto pelos servidores
relacionados no Anexo desta portaria.

Art . 3º  Com pete ao Grupo de Desenvolvim ento Organizacional:
I  – prestar acom panham ento aos servidores, inclusive gerentes e equipes, nos casos de

dificuldades relacionais, de insuficiência de desem penho funcional, de adaptação ao am biente de
t rabalho e de readaptação às at ividades após longos períodos de afastam ento, encam inhando-os
para t ratam ento, quando necessário;

I I  – assessorar o processo de lotação e de relotação de servidores;
I I I  – realizar ent revistas de acolhim ento e de desligam ento de servidores;
IV – assessorar a Seção de Desem penho, Estágios e Concursos no processo de m ediação

de conflitos ent re avaliador e avaliado, bem  com o na elaboração de um  plano de m elhoria de
desem penho funcional;

V – assessorar a elaboração e a im plem entação de program as de desenvolvim ento
gerencial e de equipes;

VI  – planejar eventos educat ivos e culturais dest inados a m ot ivar e integrar os servidores,
bem  com o desenvolver suas potencialidades;

VI I  – im plem entar e gerenciar inst rum entos de diagnóst ico e m onitoram ento do clim a
organizacional;

VI I I  – im plem entar program as interdisciplinares e integrados de m elhoria da qualidade de
vida e de prom oção da saúde, com  o apoio da Coordenadoria de Com unicação Social;

IX – part icipar da elaboração do planejam ento est ratégico da Secretaria de Gestão de
Pessoas.

Art . 4º  Esta portaria ent ra em  vigor na data de sua publicação.

CAI XA ALTA
Diretora-Geral
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$1(;2
(a que se refere o art .  2º da Portaria nº...,  de .... . de ... .. de . ... ..)

&RPSRVLomR�GR�*UXSR�GH�'HVHQYROYLPHQWR�2UJDQL]DFLRQDO

ALBA VALÉRIA BARBOSA RODRIGUES

CÁSSIA MENEZES DE OLIVEIRA

DÉBORAH MACIEL CORRÊA

FLÁVIO LUIZ GOMES

SILVANA GARCIA MIRANDA DINIZ
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Docum ento de organização e ordenam ento adm inist rat ivo interno dest inado a estabelecer
diret r izes e norm at izar m étodos e procedim entos, bem  com o regulam entar m atéria específica
anteriorm ente disciplinada, a fim  de orientar os dir igentes e servidores no desem penho de suas
at ribuições.

No âm bito do TRE-MG, a inst rução norm at iva é ato em anado do diretor-geral da Secretaria
para estabelecer ações a serem  executadas e apontar requisitos necessários para a realização de
tarefas ou program as. Além  disso, estabelece proibições, especifica e caracteriza fatos, objetos e
at ividades que com petem  à organização desem penhar.

De acordo com  Diogenes Gasparini (1996) , citado no Manual de Padronização do TSE, a
inst rução norm at iva é o ato por m eio do qual a inst ituição expede norm as de caráter interno que
prescrevem  o m odo de executar um  determ inado serviço.

(PLWHQWH
Diretor-Geral

'HVWLQDWiULR
Unidades da Secretaria

1XPHUDomR
Sequencial ( reinicia-se a cada ano)

3XEOLFDomR
Publicadas no Diário da Just iça e na int ranet

(OHPHQWRV
Tal com o a resolução, o provim ento e a portaria, a inst rução norm at iva organiza-se em  ordem
norm at izadora e m atéria norm at izada. O preâm bulo corresponde à ordem  norm at izadora;  ao
passo que a m atéria norm at izada diz respeito ao texto do ato.

7LPEUH
Com posto do brasão e da ident ificação do órgão TRI BUNAL REGI ONAL ELEI TORAL DE MI NAS
GERAIS (Fonte VERDANA, corpo 14, CAIXA ALTA, negrito) .

,GHQWLILFDomR�GR�GRFXPHQWR
Com posta pelo nom e do ato por extenso e em  let ras m aiúsculas, seguido do núm ero e da data de
expedição (VERDANA, CAI XA ALTA, corpo 12, negrito) .

(PHQWD
Contém  o resum o do assunto que m ot ivou a inst rução norm at iva.

3UHkPEXOR
É a parte inicial da inst rução norm at iva. Não part icipa da PDWpULD�QRUPDWL]DGD�(que corresponde à&RPXQLFDomR) . Abre com  o texto O DI RETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGI ONAL
ELEITORAL DE MINAS GERAIS, seguido norm alm ente da expressão “no uso de suas at r ibuições”,
ou equivalente, e das considerações que just ificam  a expedição da inst rução norm at iva. Nas
considerações, que devem  ser sequenciadas em  parágrafos dist intos, deve-se citar a norm a que
fundam enta o ato, ent re out ros m ot ivos. É finalizada norm alm ente com  o int roito da&RPXQLFDomR��a expressão:  RESOLVE�
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7H[WR
Const itui o próprio conteúdo da inst rução norm at iva, o que ela regula ou expressa. Tem  a m esm a
est rutura do texto legislat ivo e da portaria, com  a divisão do assunto em  art igos, parágrafos,
incisos e alíneas.

&OiXVXOD�GH�YLJrQFLD
Dispõe sobre a ent rada em  vigência da inst rução norm at iva, com  base na data de publicação do
ato.

&OiXVXOD�GH�UHYRJDomR
Som ente se adm ite a cláusula de revogação específica. Assim , é incorreto o uso de cláusula
revogatória do t ipo “Revogam -se as disposições em  cont rário”.

/RFDO�H�GDWD
O local e a data devem  ser regist rados sem  abreviatura no docum ento, na m argem  esquerda da
página (parágrafo) .

$VVLQDWXUD
É o cam po form ado pela assinatura do diretor-geral do Tribunal.

2EVHUYDomR�LPSRUWDQWH:

No m om ento da publicação da inst rução norm at iva na int ranet , deve-se indicar expressam ente no

docum ento e no resum o de seu assunto na página de consulta, se for o caso, o ato revogado,

alterado ou com plem entado com  a nova norm a.
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Estabelece procedim entos para a aquisição de
passagens aéreas.

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGI ONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, no uso de suas at r ibuições,

RESOLVE:

Art . 1º  Caberá à Seção de Cont ratos efet ivar a aquisição de passagens aéreas no âm bito

do Tribunal e gerenciar o cont rato firm ado para esse fim .

Parágrafo único.  A aquisição a que se refere o FDSXW som ente será efetuada m ediante

solicitação form alizada em  processo adm inist rat ivo.

Art . 2º  Caberá à Coordenadoria de Cont ratos e Apoio ao Interior designar o servidor da

Seção de Cont ratos que se responsabilizará pela fiscalização e pelo acom panham ento do cont rato

a que se refere o art . 1º, bem  com o pelas providências necessárias à aquisição das passagens

aéreas.

Art . 3º  A Seção de Cont ratos observará preferencialm ente, na aquisição de passagens

aéreas, o critério do m enor preço.

Parágrafo único.  O m enor preço será pesquisado por m eio de cotação junto às com panhias

aéreas, desde que o local, data e horário oferecidos atendam  às necessidades do servidor

favorecido.

Art . 4º  Eventuais encargos financeiros advindos de alterações de datas, horários ou voos

após a em issão dos bilhetes serão de responsabilidade do servidor
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favorecido, exceto se realizadas em  razão do interesse público ou por m ot ivos com provadam ente

alheios à vontade do servidor.

Art . 5º  A m arcação de assento na aeronave será providenciada pelo próprio servidor

favorecido, exceto quando se t ratar de passagens dest inadas à Presidência e à Corregedoria

Regional Eleitoral.

Art . 6º  Esta inst rução norm at iva ent ra em  vigor na data de sua publicação.

Art . 7º  Fica revogada a Ordem  de Serviço nº .../ ....  .

Belo Horizonte, ...  de ....   de .... .. .

CAI XA ALTA
Diretora-Geral
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9�±�&2081,&$'2

Ato ut ilizado para t ransm it ir  breves inst ruções de serviço, determ inações, ordens, avisos,
decisões ou esclarecim entos acerca de obj et ivos, polít icas, program as de t rabalho e norm as
adm inist rat ivas e operacionais da Casa.

(PLWHQWH
Pode ser expedido pelo Presidente, pelo Corregedor, pelo Diretor-Geral e por m em bros do
Conselho Adm inist rat ivo.

'HVWLQDWiULR
Unidades da Secretaria
Cartórios eleitorais (Capital e interior)

2EVHUYDomR:  O novo Regulam ento da Secretaria, em  análise pela Corte, apresenta – em  seu art .
4º – a relação de todas as unidades adm inist rat ivas que com põem  a Secretaria do Tribunal,
incluindo gabinetes, assessorias, secretarias, etc.  Recom enda-se, portanto, ut ilizar os grupos
delim itados acim a para a divulgação de com unicados que envolvam  a totalidade de seus
representantes, sem  a necessidade de especificá- los (não é necessário, por exem plo, discrim inar:
“aos senhores secretários, aos senhores coordenadores, etc”) .  Deve-se especificar os
dest inatários som ente quando necessário, sem pre considerando a unidade adm inist rat iva (e não
seus dir igentes) :   Exem plo:  “Para:  Gabinetes das Secretarias”.

1XPHUDomR
Os com unicados têm  a num eração cont rolada pela unidade que o em ite, da form a especificada no
m odelo.

3XEOLFDomR
Serão publicados som ente na int ranet , conform e as regras estabelecidas para esse fim .

7LPEUH
I dent ifica o órgão TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, seguido da unidade
adm inist rat iva que em it iu o com unicado.

ËQGLFH
Nom e do ato, seguido im ediatam ente da num eração do docum ento e do ano de sua publicação.

$VVXQWR
Contém  a síntese do que m ot ivou a elaboração do com unicado, sua origem , seu dest ino e a data
de sua publicação na int ranet .

&RPXQLFDomR
É o conteúdo do com unicado. É geralm ente breve, t endo em  vista que esse ato é usado
principalm ente para fixar com andos ou cient ificar o dest inatário sobre assuntos de assim ilação
im ediata. Se cont iver m ais de dois parágrafos, deve-se num erar a part ir  do prim eiro.

É m uito im portante que eventuais UHPLVV}HV a out ros docum entos oficiais ou páginas da int ranet
e internet  sejam  disponibilizadas com o OLQNV� (destacados em  azul e sublinhados) . Tal prát ica
facilita a consulta do que se considera necessário e evita perda desnecessária de tem po ao
usuário.
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Outro elem ento a ser destacado é a indicação, ao final do docum ento, do contato a ser acionado
em  caso de esclarecim ento de dúvidas, com  a inform ação de setor, telefone e H�PDLO ou com  a
indicação do cam inho para o cham ado no Sistem a de Solicitação de Serviços (SOS) .

'DWD�H�DVVLQDWXUD
É o cam po form ado pelo conjunto DVVLQDWXUD,  QRPH�e FDUJR�da autoridade expedidora.

2EVHUYDomR�LPSRUWDQWH:

Deve-se atentar para o fato de que a data a ser inserida no cam po “assunto” deve corresponder à

GDWD� GH� SXEOLFDomR� GR� GRFXPHQWR� QD� LQWUDQHW,  por ser este o m om ento em  que os

dest inatários tom am  conhecim ento da com unicação e passam  a tom ar providências para atender

ao que nela se estabelece.
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Diretor ia-Geral da Secretar ia

&2081,&$'2�1���������

$VVXQWR:  Proíbe o ato de fum ar em  recintos fechados3DUD:  Unidades da Secretaria'DWD� . . . / . . . / . . .

DETERMI NO o cum prim ento, no âm bito da Secretaria deste Tribunal, do disposto no art .  2º

da Lei Federal n.º 9.294, de 15 de julho de 1996, que proíbe o "XVR� GH� FLJDUURV�� FLJDUULOKDV�
FKDUXWRV��FDFKLPERV�RX�TXDOTXHU�RXWUR�SURGXWR�IXPtJHUR��GHULYDGR�RX�QmR�GR�WDEDFR��HP�UHFLQWR
FROHWLYR�� SULYDGR� RX� S~EOLFR�� VDOYR� HP� iUHD� GHVWLQDGD� H[FOXVLYDPHQWH� D� HVVH� ILP�� GHYLGDPHQWH
LVRODGD�H�FRP�DUHMDPHQWR�FRQYHQLHQWH" .

I nform o que existem  espaços dest inados a esse fim  localizados no 3º andar do prédio sede

e, no edifício anexo, na área externa ao lado da cant ina.

CAI XA ALTA
Diretor-Geral

&217$72�3$5$�2�(6&/$5(&,0(172�'(�'Ò9,'$6�
�QRPH��VHWRU��H�PDLO�H�WHOHIRQH�
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O m em orando dest ina-se ao serviço interno e caracteriza-se com o inst rum ento de

com unicação ent re unidades e servidores de um a m esm a organização.
Um a vez que a principal característ ica do m em orando deve ser a agilidade, sua t ram itação

deve pautar-se pela sim plicidade, objet ividade e clareza.
O m em orando pode ser encam inhado via papeleta ou e-m ail. Na versão im pressa,

encam inhada via papeleta, apresentará a form a a seguir indicada. Na versão elet rônica, poderá
ser sim plificado, considerando-se que os cam pos do correio elet rônico já possibilitam  a
ident ificação do em issor e dos dest inatários (estes devem  ser ocultados ou tornados visíveis de
acordo com  a intenção do em issor da m ensagem ) .

É im portante considerar,  seja na versão encam inhada “fisicam ente” seja na versão
elet rônica, a necessidade de que o texto siga o padrão previsto para a com unicação oficial ( ver
item  14, relat ivo às regras para a ut ilização de e-m ails) . É im portante tam bém  que am bas as
versões sejam  arquivadas em  m eio elet rônico (para fins de docum entação e regist ro) , sobretudo
no caso de gerarem  despacho posterior por parte de dir igente de unidade adm inist rat iva do
Tribunal.

Os despachos que se seguem  a um  m em orando devem  ser dados no próprio docum ento e,
em  caso de falta de espaço, em  folha de cont inuação.

Mem orando-circular é o de m esm o conteúdo – e m esm o núm ero de cont role – endereçado
a m ais de um  dest inatário��Neste caso, os dest inatários devem  ser indicados de form a específica�3DUD�� 3UHVLGrQFLD� GR� 75(�0*��&RUUHJHGRULD� (OHLWRUDO�� ou de m odo genérico �3DUD�� 6HFUHWDULDV�$VVHVVRULDV�H�6Ho}HV�GR�75(�0*�.
2EVHUYDomR�LPSRUWDQWH:

É recom endável que a form a de resposta seja com pat ível com  a solicitação recebida. Por
exem plo:  se um a unidade adm inist rat iva recebe por e-m ail um a m ensagem  do Gabinete da
Diretoria-Geral solicitando indicação de servidor para com por com issão, a resposta deve tam bém
ser encam inhada por m eio elet rônico. Se a Secretaria de Gestão de Pessoas, por sua vez,
encam inha m em orando im presso solicitando inform ações sobre necessidade de estagiários, a
resposta deve ser encam inhada em  m em orando tam bém  im presso, por m eio de papeleta.

(PLWHQWH
Dirigentes e Assessores, nos lim ites de sua com petência e hierarquia. Fala-se de com unicação
oficial, neste caso, quando o m em orando parte de unidade adm inist rat iva para out ra unidade ou
para servidor. Não se t rata com o m em orando, por sua vez, a com unicação que parte do servidor
para unidade adm inist rat iva.

'HVWLQDWiULR
Unidades da Secretaria
Cartórios eleitorais (Capital e interior) , no caso de m ensagem  às suas chefias (para Juízes
Eleitorais, ut ilizam -se o ofício e o ofício-circular)
Servidores especificados

1XPHUDomR
A critério da unidade em itente. No prim eiro m odelo que segue, o m em orando-circular é
num erado. No segundo exem plo, por sua vez, não há num eração.
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3XEOLFDomR���([SHGLomR
Não são publicados. São expedidos via papeleta, e-m ail ou fax.

7LPEUH
I dent ifica o órgão 75,%81$/� 5(*,21$/� (/(,725$/� '(�0,1$6� *(5$,6� (Fonte VERDANA,
corpo 14, CAIXA ALTA, negrito) . É necessária a ident ificação da secretaria e da coordenadoria, se
for o caso, abaixo do t im bre (Fonte Verdana, corpo 12, caixa alta e baixa) .

ËQGLFH
Tipo do m em orando, seguido do núm ero de regist ro (Just ificado à esquerda, fonte VERDANA,
CAIXA ALTA, corpo 12, negrito) , quando o docum ento for num erado. Na m esm a linha, vem
indicado o Município de origem , seguido da data de em issão do docum ento.

&DPSRV�³3DUD´�H�³$VVXQWR´
I ndicam  os dest inatários do ato e o resum o de seu conteúdo.

&RPXQLFDomR
É o conteúdo do m em orando. Devem -se evitar linhas em  branco ent re os parágrafos. Deve-se
evitar o uso de const ruções obscuras, tais com o:  (P�DWHQomR�DR�0HPRUDQGR�QR�������� LQIRUPRTXH�D�GDWD�p����������Deve-se rem eter claram ente ao assunto:  “Em  atenção ao Mem orando no
27/ 99, TXH�WUDWD�GH�FHVVmR�GH�VHUYLGRU�SDUD�R�H[HUFtFLR�GH�DWLYLGDGHV�FXOWXUDLV�HP�RXWUR�yUJmR,
inform o que esta se deu no dia 15 de julho de 1998”�
A num eração dos parágrafos deve ser ut ilizada quando considerada necessária para facilitar
rem issões futuras. Logo, fica a critério do em itente, de acordo com  cada m em orando redigido.

)HFKR
Ut iliza-se o atenciosam ente ou respeitosam ente, de acordo com  inst rução cont ida neste Manual
(no item  “Fechos para as Com unicações”)

$VVLQDWXUD
É o cam po form ado do conjunto DVVLQDWXUD,  QRPH�e FDUJR�do rem etente.
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SECRETARI A JUDI CI ÁRI A

0(025$1'2�&,5&8/$5�1������ ���������������Belo Horizonte,

3DUD:
– Presidência
– Corregedoria
– Diretoria-Geral
– Secretarias de Adm inist ração, de Obras e Serviços Gerais, de Tecnologia da Inform ação, de

Gestão de Pessoas, de Orçam ento e Finanças
– Coordenadorias de Com unicação Social, de Gestão da Inform ação, de Sessões, de Regist ro e

Inform ações Processuais, de Regist ros Eleitorais e Part idários
– Seção de Apoio à Fiscalização da Propaganda Eleitoral

$VVXQWR:  Criação da 347ª Zona Eleitoral de Uberaba

Prezados Senhores,

Com unico- lhes que o Tribunal Superior Eleitoral, em  sessão de 29.3.07, j ulgando o processo
de criação de nova zona eleitoral no Município de Uberaba, pelo desm em bram ento da 276ª, 277ª
e 326ª Zonas (processo nº 7/ 2006-TREMG) , hom ologou a decisão deste Regional e aprovou a
criação da 347ª Zona Eleitoral de Uberaba.

 Atenciosam ente,

CAI XA ALTA
Secretária Judiciária
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SECRETARI A DE GESTÃO DE PESSOAS

Coordenadoria de Pessoal

0(025$1'2� ����Belo Horizonte,

3DUD:  . . . .  Zona Eleitoral de ... ...$VVXQWR:  Envio de docum entação relat iva a servidor

Senhor Chefe de Cartório,

Tendo em  vista a cessão, a part ir  de . ../ .. ./ . . .,  da servidora 0$5,1$�&$67$1+(,5$6�para
prestar serviços nesse Cartório Eleitoral, solicito a  V. Sa. enviar a esta Coordenadoria as inform ações
e os docum entos especificados a seguir, relat ivam ente à servidora em  questão:

1)  data de início das at ividades;

2)  atestado de frequência apenas nos m eses em  que houver ocorrências com o férias,
licenças, faltas, início e térm ino das at ividades, ent re out ras;

3)  form ulários “cadast ro de servidor SECJE” e “cadast ro CPG (a ser preenchido pelo Órgão
de origem )”, disponíveis no item  “Form ulários” da página da Secretaria de Gestão de Pessoas
na int ranet .

 Atenciosam ente,

CAI XA ALTA
Coordenadora de Pessoal
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É um  inst rum ento de com unicação escrita que se caracteriza com o um  t ipo de carta

expedida por autoridade pública sobre assunto de ordem  adm inist rat iva ou predom inantem ente
oficial. Trata-se de FDUWD�S~EOLFD�RX�FRP�HVVH�FDUiWHU�

Ut iliza-se com o form a de com unicação com  entes externos à organização em itente.
O ofício-circular é aquele de m esm o conteúdo – e m esm o núm ero de cont role –

endereçado a m ais de um  dest inatário�
2EVHUYDo}HV�VREUH�R�RItFLR
Para assegurar a eficiência da com unicabilidade, cada ofício deve t ratar de um  único

assunto. São correntes as situações em  que, num  m esm o ato, discorre-se sobre assuntos
variados e, às vezes, até desconexos. Costum a acontecer, nesses casos, que um  dos assuntos
analisados fique sem  o devido encam inham ento, por dispersão quanto ao obj eto.

Se o texto do ofício for  longo, deve-se usar a folha de cont inuação. Na prim eira folha,
escrevem -se, aproxim adam ente, 20 linhas, m esm o que não haja coincidência com  fim  de
parágrafo, e o restante do texto passe à seguinte. Repetem -se o t ipo e o núm ero do expediente
na folha de cont inuação, devidam ente num erada.

Esses elem entos devem  constar posicionados à esquerda, na prim eira linha da folha de
cont inuação, assim  dispostos:  ��)O����GR�2ItFLR�QR����'*67��GH�����������O texto prossegue após
dois espaços sim ples.

No texto, à exceção do fecho, os dem ais parágrafos devem  ser num erados para facilitar
possíveis rem issões. Se o ofício for acom panhado de out ros docum entos, deve-se acrescentar, à
esquerda da folha e a dois espaços sim ples da assinatura, a palavra $QH[RV��com  a indicação dos
docum entos anexados. Exem plo:  $QH[RV:  )LFKD�GH�LQVFULomR��&RQWH~GR�SURJUDPiWLFR�

O ofício-circular recebe um  m esm o núm ero de cont role, independentem ente da quant idade
de dest inatários. Ex.:  2ItFLR�&LUFXODU�QR���'*67

Em bora o ofício-circular veicule um  m esm o conteúdo para receptores diversos, cada
dest inatário e seu endereçam ento devem  ser apresentados no início da prim eira página do
docum ento, alinhados à esquerda, no cam po 'HVWLQDWiULR�

(PLWHQWH
Dirigentes e Assessores, nos lim ites de sua com petência e hierarquia

'HVWLQDWiULR
Autoridades e órgãos públicos
Juízes Eleitorais
Inst ituições privadas
Inst ituições do Terceiro Setor
Part iculares

1XPHUDomR
Sequencial ( reinicia-se a cada ano)
É at r ibuída pela Seção de Expedição, da Coordenadoria de Com unicações Adm inist rat ivas (SEO) .
Os ofícios em it idos pela Corregedoria Regional Eleitoral são por ela própria num erados.
Ofícios aos Juízes Eleitorais com unicando decisões da Corte são num erados pela Seção de
Publicação de Acórdãos, da Coordenadoria de Sessões (SJU) .
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3XEOLFDomR�([SHGLomR
A publicação de ofícios-Circulares na int ranet  deve seguir as regras estabelecidas para esse fim .
Ofícios para dest inatários externos específicos são encam inhados via postagem  ou fax.

7LPEUH
I dent ifica o órgão TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS�e com põe-se juntam ente
com  o brasão. Seguem  abaixo, para facilitar o contato em  caso de dúvidas, o endereço para
correspondência, o núm ero de telefone e o endereço elet rônico. Faz-se necessária a ident ificação
da secretaria ou da coordenadoria abaixo do t im bre, no caso de ofícios-circulares publicados na
int ranet .

ËQGLFH
Tipo do ofício, seguido do núm ero a ele at r ibuído e da sigla da unidade expedidora ( incluindo
seção, coordenadoria e secretaria, quando for o caso, organizadas as siglas em  ordem  crescente
de hierarquia, da esquerda para direita) .

/RFDO�H�GDWD
Devem  constar alinhados à direita e posicionados na m esm a linha do ËQGLFH.  Deve-se indicar
som ente o nom e do Município quando a data for inserida pela Seção de Expedição.

'HVWLQDWiULR
É um  cam po que indica, com  a devida deferência, o receptor do ofício, aquele a quem  o
docum ento é nom inalm ente enviado. Com põe-se dos seguintes elem entos:  a)  form a de
t ratam ento adequada ao dest inatário >$� 6XD� 6HQKRULD� R� 6HQKRU@;  b)  o nom e da autoridade>)XODQR�GH�7DO@,  em  caixa alta;  c)  cargo ou função do dest inatário, a que se segue o órgão ao qual
pertence >'LUHWRU�*HUDO�GR�7ULEXQDO�6XSHULRU�(OHLWRUDO@�
Deve-se posicionar o cam po 'HVWLQDWiULR�alinhado à esquerda e posicionado dois espaços sim ples
abaixo do cam po de local e data.

$VVXQWR
Corresponde ao que está sendo t ratado no ofício. Deve ser grafado em  negrito.

9RFDWLYR
I nvoca o dest inatário e é seguido de vírgula. Deve observar o m esm o recuo de ent rada dos
parágrafos da &RPXQLFDomR.

&RPXQLFDomR
É o conteúdo do ofício. Convém  seja elaborado em  linguagem  clara e concisa. A linguagem  culta
deve ser o padrão da escrita, observando-se  a im pessoalidade na exposição e a form alidade.
Linhas em  branco ent re os parágrafos devem  ser evitadas, por serem  absolutam ente
desnecessárias, em bora de uso convencional.

Aspecto relevante do texto do ofício é sua t r ipart ição em  LQWURGXomR�� GHVHQYROYLPHQWR� eFRQFOXVmR,  nos casos em  que ele não for GH�PHUR�HQFDPLQKDPHQWR�de docum entos.

A LQWURGXomR�deve apresentar de form a objet iva o assunto que m ot iva o expediente. Assim , evite-
se o uso de frases feitas para dar início ao texto. Evite-se tam bém  o uso de expressões com o:7HQKR�D�Pi[LPD�KRQUD�GH�FRPXQLFDU�ou 'HVDJUDGD�PH�OHYDU�DR�FRQKHFLPHQWR�GH�9��6D�,  ou ainda&XPSUH�PH�LQIRUPDU�TXH��Em pregue-se, sem  t itubear, a form a direta:  ,QIRUPR�D�9RVVD�([FHOrQFLDTXH��6XEPHWR�j�DSUHFLDomR�GH�9��6D���(QFDPLQKR�D�9��6D�
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No GHVHQYROYLPHQWR,  deve-se detalhar o assunto. Se o texto cont iver m ais de um a ideia, elas
devem  ser est ruturadas em  parágrafos dist intos, o que irá at r ibuir fluência e clareza ao
docum ento.  Na FRQFOXVmR�� reafirm a-se ou sim plesm ente reapresenta-se a convicção ou a
proposição que m ot ivou o ato.

)HFKR
Consiste no arrem ate da com unicação, com  a saudação do dest inatário. Ut ilizam -se as expressões5HVSHLWRVDPHQWH�(para autoridades superiores)  e $WHQFLRVDPHQWH�(para autoridades de m esm a ou
de inferior hierarquia) . Não é cent ralizado na página. Apresenta afastam ento à direita, com  a
m esm a m argem  fixada para as ent radas de parágrafo.

$VVLQDWXUD
É o cam po form ado do conjunto DVVLQDWXUD,  QRPH�e FDUJR�do em itente.

2EVHUYDomR:
• Serão apresentados, a seguir, t rês m odelos de ofício, em  razão de possuírem  característ icas

bem  específicas. Um  dos m odelos é direcionado ao Tribunal Superior Eleitoral, out ro aos Juízes
Eleitorais do Estado e out ro a candidato, relat ivam ente a processo de prestação de contas.

• A critério do setor em itente, pode-se inserir a sigla do servidor que elaborou o ofício ao final
do docum ento, j ust ificada à esquerda, com  fonte em  tam anho reduzido em  relação ao restante
do texto.
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75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
Av. Prudente de Morais, nº 100 – 13º andar – Bairro Cidade Jardim

30.380-000 -  Belo Hor izonte – MG
(31)  3298.1152 – gpre@tre-mg.gov.br

OFÍCIO Nº .. .../ 08 – GPRE Belo Horizonte,

A Sua Excelência o Senhor
Minist ro Carlos Augusto Ayres De Freitas Brit to
Tribunal Superior Eleitoral
70.090-000 – BRASÍLIA – DF

$VVXQWR��(GLomR�(VSHFLDO�FRPHPRUDWLYD�GRV����DQRV�GD�-XVWLoD�(OHLWRUDO

Senhor Presidente,

1. Inform o a V. Exa. que este Tribunal publicou um a edição especial com em orat iva dos 60
anos da Just iça Eleitoral.
2. Por m eio de casos e depoim entos, servidores e m agist rados contaram  a história da Just iça
Eleitoral em  Minas desde a instalação, em  1945. A publicação teve com o principal objet ivo
ret ratar o pensam ento e o t rabalho de algum as pessoas que m arcaram  essa história em  nosso
Estado.
3. Envio então a V. Exa.,  nesta oportunidade, dez exem plares dessa edição especial, que
ret rata a sat isfação e o orgulho dos servidores do TRE-MG de fazerem  parte desta inst ituição.

Respeitosam ente,

Des. CAI XA ALTA

Presidente
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75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
CORREGEDORI A REGI ONAL ELEI TORAL

OFÍCIO-CIRCULAR N°..../ 08 – CRE          Belo Horizonte,

$VVXQWR��&DQFHODPHQWR�GH�LQVFULo}HV�H�UHJXODUL]DomR�GD�VLWXDomR�GH�HOHLWRUHV

Senhor(a)  Juiz(a) ,

1. Recom endo a V. Exa. atenção para os term os do Ofício-Circular nº.../ .. .., acerca do
cancelam ento de inscrições e da regularização da situação dos eleitores que deixaram  de votar
em  t rês eleições consecut ivas.
2. Solicito ainda de V. Exa. observação atenta do cronogram a de at ividades relat ivas ao
processo e da cart ilha de orientação aos servidores de cartório.
3. Esclareço que a resolução que fixa inst ruções e prazos para a execução dos procedim entos
será disponibilizada oportunam ente.

Atenciosam ente,

Des. CAI XA ALTA

Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral
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75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
Av. Prudente de Morais, nº 100 – 5º andar – Bairro Cidade Jardim  -  30.380-000 -  Belo Hor izonte – MG

Seção de Controle de Feitos e Atos Processuais – (31) 3298.1230 – cr i@tre-mg.gov.br

Ofício nº   / 08 – SEFAP/ CRI / SJU       Belo Horizonte,

A Sua Senhoria o Senhor
José Onofre Honorino
Candidato a Deputado Estadual pelo Part ido .. ....
Rua .... ... .. ,  nº.. ... ...
00000-000 – CAPITAL

$VVXQWR��3UHVWDomR�GH�&RQWDV�±�(OHLo}HV�����

Prezado Senhor,

De ordem  do Exm o. Sr. Relator Juiz ..... ... . . . ,  int im o V. Sa. a m anifestar-se, no prazo de
quinze dias estabelecido no processo em  referência, acerca do parecer do Órgão Técnico deste
Tribunal, nos term os do despacho às fls. 87 (cópia anexa) .

Atenciosam ente,

CAI XA  ALTA

Coordenadora de Regist ros e Inform ações Processuais

i�j
k
j
i�l
m�n+o"p`q
Prestação de Contas nº ..../ .. ..
I nteressado:  .........., candidato a Deputado Estadual pelo .....
Município:  ...... .... .... .
Relator:  Juiz ....... .... ...
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9,,,�±�'(63$&+2
É a decisão ou o encam inham ento em anado de autoridade adm inist rat iva acerca de

assunto subm et ido a sua apreciação.
No âm bito da adm inist ração, o despacho pode ser:  a)  WHUPLQDWLYR�ou GHILQLWLYR� ( tam bém

cham ado de GHFLVyULR��– aquele que dá solução ao que foi subm et ido à autoridade e põe term o à
questão;  b)  de PHUR� H[SHGLHQWH� ou RUGLQDWyULR� – aquele que apenas dá andam ento ao
docum ento;  e c)  LQWHUORFXWyULR�– aquele que, sem  resolver term inantem ente a questão, t ransfere-
a à autoridade hierarquicam ente superior ou à de out ra unidade da repart ição.

O despacho tam bém  pode ser VDQHDGRU,  no sent ido de ser aquele que resolve as falhas
porventura encont radas no procedim ento. Em  alguns casos, o despacho é com posto apenas de
um a ou duas palavras:  (QFDPLQKH�VH��$SURYR��$XWRUL]R��'H�DFRUGR��etc.

A form a de apresentação do despacho deve variar de acordo com  o docum ento que dará
origem  à decisão ou encam inham ento. Se for  um  m em orando encam inhado em  versão im pressa,
via papeleta, o despacho poderá ser digitado ou m anuscrito, posto preferencialm ente no corpo do
docum ento de que é parte. Quando isso não for possível,� deve ser escrito em  folha separada,
obedecendo ao padrão aqui apresentado.

Se o m em orando for encam inhado via e-m ail, o despacho poderá tam bém  seguir em
versão elet rônica, desde que não seja obrigatória a assinatura do dir igente que o em it iu. Mesm o
no caso de e-m ail, o ideal é que o despacho seja assinado em  form a de chancela m ecânica, com o
a ut ilizada na publicação de com unicados na int ranet .

(PLWHQWH
Dirigentes e Assessores, nos lim ites de sua com petência e hierarquia

'HVWLQDWiULR
Dirigentes, unidades adm inist rat ivas, cartórios eleitorais, com issões, grupos de t rabalho ou
servidores especificados

1XPHUDomR
Não são num erados

,GHQWLILFDomR
I dent ificação do setor a que pertence o em itente do ato, seguido, logo abaixo, da m enção ao
docum ento ao qual se refere (núm ero do processo, do protocolo, do procedim ento ou out ro
elem ento que possibilite a ident ificação da referência do despacho) . Se o em itente for o chefe de
um a seção, devem -se apresentar,  na ident ificação, os nom es da Secretaria, da Coordenadoria e
da Seção.

&RPXQLFDomR
É o conteúdo do despacho, a exposição do assunto, com  as inform ações da decisão ou do
encam inham ento. Se cont iver m ais de dois parágrafos, convém  num erá- los a part ir  do prim eiro.

)HFKR
Cam po em  que se insere a expressão de fecho habitualm ente em pregada em  cada situação,
seguida da data. Pode conter um a ou duas linhas. Exem plos:

À consideração superior,  em  14 de m arço de 2008.

Encam inhem -se os autos à Secretaria de Tecnologia da Inform ação.
Em  15 de m aio de 2008.
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$VVLQDWXUD
É o cam po form ado pelo conjunto DVVLQDWXUD�e QRPH�da autoridade expedidora. Am bos devem  ser
posicionados (em  relação uns aos out ros)  cent ralizadam ente.

75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
SECRETARI A DE ADMI NI STRAÇÃO

Processo nº... ./ ... .�RX�3URWRFROR�Q������

Senhora Diretora-Geral,

De acordo com  o parecer às fl.  121, e considerando que a Const rutora Terra Firm e adotou

providências r igorosas para sanar as irregularidades observadas em  sua representação em  Belo

Horizonte, com  subst ituição de toda a diretoria local e de seu corpo de engenheiros, foi tornada

sem  efeito a penalidade de suspensão do direito de licitar e cont ratar com  este Tribunal pelo

período de um  ano, a ela aplicada por m eio do Processo Adm inist rat ivo nº .. .., em  ...  de .. . de...  .

À consideração superior,  em  .. .. de .... . de . ... ...   .

CAI XA ALTA
Secretária de Adm inist ração
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,;�±�$7(67$'2
É o ato por m eio do qual a adm inist ração com prova fato ou situação de que tem

conhecim ento, m as que não consta de arquivo, livro, regist ro ou qualquer out ro docum ento em
poder da organização. Diz respeito a eventos passageiros, sujeitos a alterações sucessivas.

(PLWHQWH
Dirigentes, Assessores e servidores, nos lim ites de sua com petência e hierarquia

'HVWLQDWiULR
Pessoa, unidade adm inist rat iva ou inst ituição solicitante

1XPHUDomR
Os atestados não são num erados. Basta nom iná- los, j á que são atos em it idos esporadicam ente
pelos gestores da inst ituição. Nos casos, em  rigor excepcionais, em  que esses docum entos
passem  a ser expedidos rot ineiram ente pela adm inist ração, convém  num erá- los para facilitar a
localização.

7LPEUH
I dent ifica o órgão TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, seguida da ident ificação
da secretaria ou da coordenadoria abaixo do t im bre.

&RPXQLFDomR
É aquilo que se atesta, se possível com  a indicação específica da finalidade do ato �$WHVWR��SDUDILQV�GH�FRPSURYDomR�QD�6HFUHWDULD�GD�5HFHLWD�)HGHUDO������Nos casos em  que se atesta algo acerca
de alguém , deve-se fazer referência aos docum entos de ident ificação da pessoa em  questão, para
que não haja dúvidas quanto à ident idade dela.

Em  nenhum a hipótese, a redação do atestado pode deixar o receptor com  incertezas sobre o que
está sendo afirm ado ou sobre o objeto da afirm ação. O atestado é com um ente est ruturado em  um
único parágrafo.

Nos casos em  que houver m ais de dois parágrafos, convém  num erá- los a part ir  do prim eiro. O
parágrafo que corresponde ao cam po /RFDO�H�GDWD�não deve ser num erado.

/RFDO�H�GDWD
Devem  ser regist rados por extenso e sem  qualquer supressão. A grafia do m ês deve ser feita em
m inúsculas. Exem plo:  Belo Horizonte, 20 de junho de 2001.

$VVLQDWXUD
É o cam po form ado pelo conjunto DVVLQDWXUD,  QRPH�e FDUJR�da autoridade expedidora.



63

75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
SECRETARI A DE GESTÃO DE PESSOAS

ATESTADO

Atesto, para os devidos fins, que o servidor JOÃO FAJARDO, analista j udiciário,

m at rícula...... ..,  do quadro de pessoal perm anente deste Tribunal, subm eteu-se, no período de

..../ . ...  a . .../ . .. . / . . . ,  a t reinam ento para atuar na função de m est re de cerim ônias desta

inst ituição.

Belo Horizonte, ...  de ....  de . ... ..  .

CAI XA ALTA
Secretária de Gestão de Pessoas
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;�±�&(57,'­2

Ato por m eio do qual a adm inist ração afirm a a existência de fato ou situação que pode ser
verificada em  assentam ento público (autos, procedim entos, despachos, et c.) .  Difere do atestado
em  dois aspectos:

1)  atém -se obrigatoriam ente a docum entos que se encont ram  em  poder da organização;  e
2)  refere- se a situações de natureza perm anente.
A cert idão faz fé pública, até prova em  cont rário. Desde que autent icada, tem  a m esm a

força probante do original.

(PLWHQWH
Dirigentes e assessores do Tribunal, nos lim ites de sua com petência e hierarquia.

Segundo o art .  59 do Regulam ento da Secretaria do TRE-MG em  análise pela Corte, cabe aos
coordenadores subscrever cert idões afetas à Coordenadoria em it idas regulam entarm ente por
seções a elas subordinadas.

'HVWLQDWiULR
Pessoa ou inst ituição solicitante.

1XPHUDomR
As cert idões, por serem  atos de em issão esporádica, prescindem  de num eração:  basta nom iná-
las. Esses docum entos devem  ser num erados apenas nos casos excepcionais em  que sua
expedição passe a ser rot ineira, a fim  de facilitar a localização.

7LPEUH
I dent ifica o órgão TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS, seguida da ident ificação
da secretaria ou da coordenadoria abaixo do t im bre.

&RPXQLFDomR
É aquilo que se cert ifica. Deve constar, no docum ento, a indicação específica da finalidade do ato�&HUWLILFR�� SDUD� ILQV� GH� FRPSURYDomR� QD� 6HFUHWDULD� GD� 5HFHLWD� )HGHUDO������ Deve-se ident ificar,
quando for o caso, a pessoa a respeito da qual se cert ifica algo, inform ando, para evitar
equívocos, o núm ero de seu docum ento de ident ificação.

Na redação da cert idão, deve-se evitar am biguidades ou incertezas acerca do que está sendo
cert ificado. A cert idão é com um ente est ruturada em  um  único parágrafo. Se houver m ais de dois
parágrafos, recom enda-se num erá- los a part ir  do prim eiro. O parágrafo que corresponde ao
cam po /RFDO�H�GDWD�não deve ser num erado.
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75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
SECRETARI A DE GESTÃO DE PESSOAS

CERTI DÃO

Em  cum prim ento ao despacho da Secretária de Gestão de Pessoas, exarado às fls. 3 do
Processo de nº .. ..../ .. . . . ,  FHUWLILFR que� SEBASTIÃO PEREIRA, Escriturário G-3, foi cedido pela
Secretaria de Estado de Recursos Hum anos e Adm inist ração do Estado de Minas Gerais,
atualm ente Secretaria de Estado do Planejam ento e Gestão do Estado de Minas Gerais, sem  ônus
para este Tribunal, para prestar serviços na ...  Zona Eleitoral de ... ..,  onde iniciou exercício em
.../ .. ./ .. .  .  Passou à condição de requisitado a part ir  de .../ .../ . . .  e afastou-se daquele Cartório,
retornando ao seu Órgão de origem , a part ir  de . ../ .. ./ . . .  .  Durante o período em  que o servidor
prestou serviços a este Regional, apresentou a seguinte interrupção na frequência:  férias-prêm io
nos períodos de .. ./ ...  a . ../ . ../ . . .  e de .. . a .../ . ../ . . . .  .  Foi designado para responder pela Chefia de
Cartório com o t itular, percebendo, em  razão deste exercício, a grat ificação eleitoral
correspondente à função com issionada -  FC-01, a t ítulo SUR� ODERUH,  no período de .. ./ .. ./ . . . .  a
.../ .. ./ . . . .  .  &HUWLILFR,  ainda, que a dispensa do servidor do exercício da chefia fez-se necessária
por força da Lei nº 10.842/ 2004, regulam entada pela Resolução nº 21.832/ 2004, do TSE. Com
relação à natureza jurídica da grat ificação, não é a m esm a devida nos im pedim entos legais, tendo
sido descontados os períodos de . .. a .../ .../ . . . ;  . . . / . . .  a .. ./ .../ . . . ;  . . . / . . .  a .. ./ .../ . . .  e .../ ...  a
.../ .. ./ . . . ,  relat ivos a férias regulam entares.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Belo Horizonte, ...  de ....  de . ... . .

CAI XA ALTA
Técnico Judiciário

CAI XA ALTA
Coordenadora de Pessoal
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;,�±�'(&/$5$d­2

Ato por m eio do qual o servidor ou a adm inist ração afirm a a existência ou inexistência de
um  direito ou de um  fato.

Se a m anifestação parte do servidor, m esm o que sob dem anda da inst ituição, a declaração
é pessoal. É o que ocorre, por exem plo, quando um  servidor se m anifesta, em  processo
adm inist rat ivo disciplinar, acerca de um  fato do qual tenha conhecim ento.

Quando a m anifestação é da própria inst ituição, por interm édio de seus t itulares, a
declaração é adm inist rat iva. A declaração de lotação de um  servidor é exem plo de declaração
adm inist rat iva.

A declaração difere do atestado apenas quanto ao objeto. Enquanto o atestado é expedidoD� IDYRU,  a declaração é feita HP� UHODomR� a alguém , apontando ou afirm ando, às vezes, coisas
adversas.

(PLWHQWH
Dirigentes e Assessores, nos lim ites de sua com petência e hierarquia

'HVWLQDWiULR
Pessoa ou inst ituição solicitante

1XPHUDomR
As declarações, com o os atestados e as cert idões, são atos de em issão esporádica, bastando,
portando, nom iná- las. A num eração desses docum entos só é necessária quando forem  eles
expedidos de form a rot ineira, a fim  de facilitar- lhes a localização.

7LPEUH
I dent ifica o órgão 75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6,  seguida da  ident ificação
da secretaria ou da coordenadoria abaixo do t im bre.

&RPXQLFDomR
É aquilo que se declara. I ndicar,  preferencialm ente, a finalidade do ato �'HFODUR�� SDUD� ILQV� GHFRPSURYDomR�QD�6HFUHWDULD�GD�5HFHLWD�)HGHUDO������Nos casos em  que se declara algo acerca de
alguém , evitar quaisquer dúvidas a respeito da ident idade da pessoa, por m eio da referência aos
seus docum entos de ident ificação.

Deve o texto do ato ser redigido de m aneira clara e precisa, a fim  de afastar am biguidades ou
incertezas quanto ao conteúdo e ao objeto da declaração.

A est rutura da declaração com porta, com um ente, apenas um  parágrafo. Nos casos em  que houver
m ais de dois parágrafos, convém  num erá- los a part ir  do prim eiro. O parágrafo correspondente ao
cam po /RFDO�H�GDWD�não deve ser num erado.

$VVLQDWXUD
É o cam po form ado pelo conjunto DVVLQDWXUD,  QRPH�e FDUJR�da autoridade expedidora.

/RFDO�H�GDWD
O local e a data devem  ser regist rados por extenso e sem  qualquer supressão. A grafia do m ês
deve ser feita em  m inúsculas.
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75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
SECRETARI A DE GESTÃO DE PESSOAS

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que o servidor ROBERTO BONTEMPO, técnico judiciário deste

Tribunal, m at rícula nº..... ... .. . . . . . . . ,  não se encont ra no exercício regular de suas at r ibuições e está

subm et ido a t ratam ento m édico desde o dia ... de . ... . de .. ...  .

Belo Horizonte, ...  de ... de .. .. .

CAI XA ALTA
Secretária de Gestão de Pessoas
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;,,�±�$7$
É o regist ro sucinto, escrito,  das decisões e acontecim entos havidos em  reunião,

congresso, m esa- redonda, convenção, etc.  Deve m anter a m áxim a fidelidade aos fatos ocorridos.
No âm bito do Tribunal, podem  ser tom ados com o exem plos de ata o regist ro dos resultados das
sessões plenárias – ordinárias ou solenes,  ext raordinárias ou adm inist rat ivas – e o regist ro das
reuniões da Com issão Perm anente de Licitação.

A ata pode ser redigida de form a m ais técnica, com o o prim eiro m odelo que se apresenta
abaixo, ou de form a m ais sim plificada, com o a proposta no segundo m odelo. O im portante é que
reuniões ent re dir igentes do Tribunal ou com issões e grupos de estudos designados pela Diretoria-
Geral, apenas a t ítulo de exem plo, possam  ser regist radas e docum entadas.

5HJUDV�JHUDLV
A ata deve ser elaborada sem  rasuras nem  em endas, com  ent relinham ento sim ples. Os num erais
devem  ser escritos por extenso, evitando-se as abreviaturas. Adm ite-se, porém , que os num erais
sejam  repet idos, em  algarism os, ent re parênteses, para facilitar a visualização. Ex.:  O saldo é de
um  m ilhão, seiscentos e t r inta e sete m il, quinhentos e t r inta e t rês reais e vinte e oito centavos�5���������������.  A ata tem  com o característ ica, tam bém , ser organizada sem
ent rada de parágrafos.

2EVHUYDomR�
A ata é docum ento de valor j urídico. Por essa razão, deve ser elaborada de tal form a que não se
possibilite int roduzir m odificações posteriores à sua assinatura.

(PLWHQWH
A ata é norm alm ente redigida por um  secretário efet ivo ou, na falta deste, por um  secretário
eventual (DG� KRF) , designado para a ocasião. Pode ser em it ida por unidades adm inist rat ivas,
conselhos, colegiados, com issões e grupos de servidores que se reúnam  com  fins organizacionais
definidos.

1XPHUDomR�H�tQGLFH
No índice, constam  nom e e núm ero do ato, seguidos da sigla da unidade responsável pela
elaboração do docum ento. Exem plo:  ATA No 28 CPL/ SAD. Logo abaixo, constam  ent re parênteses
a data – com posta por dia, m ês e ano –, a hora e o núm ero do procedim ento – se for o caso – ao
qual a ata será incorporada. Exem plo:  (14.5.99 – 13h – PCD no 14.992/ 98) . Esses elem entos são
grafados em  negrito e posicionados de form a cent ralizada no papel. O segundo bloco de
inform ação t raz em enta com  síntese do assunto principal da reunião.

7LPEUH
I dent ifica o órgão TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS��Não se faz necessária a
ident ificação da secretaria ou da coordenadoria abaixo do t im bre.

&RPXQLFDomR
É o conteúdo da ata. Convém  que a ata seja elaborada em  linguagem  clara e concisa. O padrão
da escrita deve ser o da língua culta, observando-se os princípios de im pessoalidade e
form alidade. Com põe-se, via de regra, de $EHUWXUD,  /HJDOLGDGH��5HODomR�QRPLQDO��$SURYDomR�GDDWD� DQWHULRU�� 7H[WR� e )HFKR.  Essas partes não se encont ram  subdivididas no docum ento, m as
apresentam -se sequenciadas, acom panhando o fluxo da inform ação. É possível, assim ,
reconhecê- las na est rutura do texto.
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$EHUWXUD
A abertura da ata se faz com  a indicação, por extenso, do dia, m ês, ano e hora da reunião, além
do local em  que está sendo realizada, nom e da unidade ou órgão que está reunido, nom e do
presidente e do secretário, bem  com o a finalidade da reunião.

/HJDOLGDGH
A m enção à legalidade faz-se nos casos em  que norm a vigente na inst ituição exij a quórum �para
validar as decisões da reunião. Se assim  o for , deve-se declarar a legalidade da reunião, por
exist ir  quórum , conform e a norm a.

5HODomR�QRPLQDO
Faz-se em  seguida a indicação nom inal dos presentes. Em  reuniões com  m uitos part icipantes,
indica-se apenas o núm ero de presentes, acrescentando-se o term o FRQIRUPH�OLVWD�GH�SUHVHQoD.
Exem plo:  Est iveram  presentes à reunião os seguintes m em bros do conselho:  [ ...] ;  ou Est iveram
presentes quat ro coordenadores e vinte chefes de seção, conform e lista de presença.

$SURYDomR�GD�DWD�DQWHULRU
É com um  que a ata da reunião anterior não tenha sido ainda lida e aprovada. Se isso acontecer,
far-se-á então a necessária leitura, seguida do regist ro de que a ata em  questão foi discut ida e
aprovada.

7H[WR
É o regist ro em  si dos acontecim entos. Deve ser sintét ico e fiel aos fatos (vejam -se os
com entários iniciais sobre as característ icas da ata) .

)HFKR
O )HFKR�da ata pode obedecer ao seguinte padrão:  “1DGD�PDLV�KDYHQGR�D�WUDWDU��IRL�HQFHUUDGD�DUHXQLmR��(��SDUD�FRQVWDU��HX��VHFUHWiULR��ODYUHL�D�SUHVHQWH�DWD��TXH�YDL�DVVLQDGD�SRU�PLP�H�SHOR�6U�3UHVLGHQWH”.

$VVLQDWXUD
É o cam po form ado pela assinatura da autoridade que presidiu o evento e a do secretário da
reunião. Podem  constar ainda assinaturas de out ros part icipantes. Esses elem entos devem  ser
posicionados (em  relação uns aos out ros)  cent ralizadam ente, em  área localizada à direita.
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( ..../ . .. . / . . . . ,  às .. .. horas, Processo Adm inist rat ivo nº.. ... .)
Ata do pregão nº ... ./ .. . para aquisição de im pressora de código de barras

Aos vinte e sete dias do m ês de janeiro de dois m il e t rês, às catorze horas, reuniram -se, na sala
de reuniões da Com issão Perm anente de Licitação do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais,
o pregoeiro e a equipe de apoio, nom eados pelas Portarias n. .. . / 2007 e . ../ 2007, para
recebim ento e abertura dos envelopes contendo as “Propostas de Preços” e os “Docum entos de
Habilitação” referentes ao Pregão n. .. ./ ...  — Aquisição de Im pressora de Código de Barras.
Part iciparam  deste certam e quat ro em presas:  1)  (nom e da em presa) ;  2)  (nom e da em presa) ;  3)
(nom e da em presa)  e 4)  (nom e da em presa) . Após o credenciam ento, iniciou-se a sessão com  o
recebim ento da declaração de cum prim ento dos requisitos de habilitação e dos envelopes. Foram
abertos os que cont inham  as propostas de preços. Para atender ao disposto na legislação,
procedeu-se à verificação da conform idade das propostas com  os requisitos estabelecidos no
Edital e estavam  todas de acordo. As propostas foram  classificadas e deu-se início à fase de
lances verbais, os quais foram  regist rados no “Histórico de Lances”, anexo a esta Ata, dela sendo
parte integrante sem  necessidade de reprodução. Após análise da m elhor proposta quanto ao
objeto e ao valor, o pregoeiro decidiu pela aceitabilidade, por essa preencher os requisitos
editalícios. O representante da em presa (nom e da em presa)  se ret irou às quinze horas e quinze
m inutos. Verificou-se a docum entação da em presa (nom e da em presa) , que foi habilitada,
ressalvando-se que o Sistem a de Cadast ram ento Unificado de Fornecedores — SI CAF não foi
consultado por não estar disponível até as quinze horas e t r inta m inutos, t endo o pregoeiro
aceitado a declaração dos cum prim entos de requisitos de habilitação até a consulta do referido
cadast ro, declarando-a vencedora do certam e. A proposta e a docum entação de habilitação foram
disponibilizadas aos licitantes, que foram  quest ionados sobre a intenção de interpor recurso, m as
não houve m anifestação nesse sent ido. Os docum entos de habilitação das dem ais em presas serão
devolvidos aos seus representantes após a hom ologação do presente certam e. Nada m ais
havendo a t ratar, encerrou-se a sessão às quinze horas e quarenta m inutos, sendo lavrada esta
Ata, assinada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes
presentes.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Belo Horizonte, ...  de ....  de .. .. . .

Assinatura
Nom e Pregoeiro

Assinaturas e nom es dos com ponentes da equipe de apoio, do responsável pelo setor e dos
licitantes
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COMISSÃO DE .... ... ... . . .

5HXQLmR�Q������������
3UHVLGHQWH�GD&RPLVVmR
'DWD
+RUiULR ,QtFLR�����������7pUPLQR���������
/RFDO
3DXWD
3DUWLFLSDQWHV
3Uy[LPD�UHXQLmR
��±�3RQWRV�GLVFXWLGRV��SURSRVWDV�H�VXJHVW}HV

��±�'HILQLo}HV�HVWDEHOHFLGDV

��±�$VVLQDWXUD�GRV�FRPSRQHQWHV�GD�FRPLVVmR

%HOR�+RUL]RQWH������GH������GH���������
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É o ato por m eio do qual o servidor se m anifesta acerca de assunto subm et ido a sua

apreciação, com  o objet ivo de m elhor fundam entar questões suscitadas ou aclarar fatos não
suficientem ente relatados. Serve fundam entalm ente ao fornecim ento de elem entos exigidos ao
bom  t râm ite docum ental, a fim  de que os dados apresentados auxiliem  a autoridade com petente
nos seus despachos e na solução dos problem as. Baseia-se geralm ente no exam e do
procedim ento ou em  fato cuja descrição cont r ibua para o esclarecim ento de situações pendentes.

A inform ação deve ater-se ao r igorosam ente necessário à solução do que consta no
procedim ento. Deve o redator da inform ação exim ir-se tanto quanto possível de considerações
subjet ivas ou aleatórias.

É conveniente iniciar a inform ação relatando sucintam ente a questão que m ot ivou o ato, de
form a a perm it ir  ao leitor tom ar conhecim ento, de im ediato, do assunto t ratado no docum ento.

(PLWHQWH
Dirigentes, Assessores e servidores que detenham  conhecim ento do assunto objeto da inform ação

'HVWLQDWiULR
Autoridade ou dir igente solicitante

1XPHUDomR
A critério do setor em itente

7LPEUH
I dent ifica o órgão TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS. É necessária a
ident ificação da secretaria ou da coordenadoria abaixo do t im bre.

ËQGLFH
Nom e do ato e núm ero respect ivo, seguidos (abaixo)  pelo núm ero do processo e pelo assunto da
inform ação

9RFDWLYR
I nvoca o dest inatário e é seguido de vírgula.

&RPXQLFDomR
É o conteúdo da inform ação, que deve ser elaborado com  clareza e concisão. Sua int rodução deve
relatar sucintam ente a questão que m ot ivou o ato, de form a a perm it ir  que, de im ediato, o leitor
tom e conhecim ento do assunto t ratado no docum ento. Deve discorrer sobre todas as questões
dem andadas ou que sejam  consideradas essenciais ao esclarecim ento da situação sob análise.

A num eração dos parágrafos deve ser ut ilizada quando considerada necessária para facilitar
rem issões futuras. Logo, fica a critério do em itente, de acordo com  cada inform ação redigida.)HFKR
Apresenta-se de form a sintét ica, im pessoal, sem  delongas. Exem plo:  “e�R�TXH�LQIRUPR,”  ou “e�RTXH�YDL�LQIRUPDGR´�
/RFDO�H�GDWD
Devem  o local e a data ser regist rados por extenso e sem  qualquer supressão. A grafia do m ês
deve ser feita em  m inúsculas.

$VVLQDWXUD
Cam po form ado pelo conjunto DVVLQDWXUD,  QRPH�e FDUJR�do expedidor.
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SECRETARIA DE ADMINI STRAÇÃO

Coordenadoria de Cont ratos e Apoio ao Interior
Seção de Cont ratos

,QIRUPDomR�Q��. . .  �QXPHUDomR�D�FULWpULR�GR�VHWRU�HPLWHQWH�3URFHVVR�Q���. . .$VVXQWR��Aquisição de im pressora de código de barras

Senhor Coordenador de Cont ratos e Apoio ao Interior,

1. Trata-se de inform ações relat ivas à aquisição de im pressora de código de barras, de acordo
com  o Projeto Básico de fls. .. . a . .. dos autos.
2. Conform e consulta feita ao Sistem a Integrado de Adm inist ração Financeira —  SI AFI  ( fl. . . .) ,
a despesa, até o m om ento, no subelem ento (TXLSDPHQWRV�GH� 3URFHVVDPHQWR� GH�'DGRV� (Conta
Contábil ...) , detalhado às fls.  . .. é de R$ ...  ( valor por extenso) . A despesa realizada com  a
aquisição de im pressoras e leitoras de código de barras é de R$ ...  ( valor por extenso) , que,
som ada à presente est im at iva, se enquadra na m odalidade Convite/ Menor Preço, com  fundam ento
no art .  23, I I , D��da Lei 8.666/ 93.
3. Sugerim os, assim , a rem essa deste processo à Secretaria de Orçam ento e Finanças para
inform ar disponibilidade orçam entária no valor m édio, apresentado no Mapa da Coleta às fls. . ..
de R$ . .. ( valor por extenso) , e posterior envio ao Senhor Secretário de Adm inist ração e Finanças,
com  vistas à autorização de abertura de processo licitatório.

É o que inform o.

Belo Horizonte, ...  de ....  de . ... ..  .

            CAI XA ALTA
Chefe da Seção de Cont ratos
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Parecer é o inst rum ento ut ilizado para expressar a opinião fundam entada, técnica ou

jurídica, sobre determ inado assunto. É ato processual exarado com  base na constatação de fatos
e na análise técnica, adm inist rat iva ou jurídica, com  a indicação de solução, favorável ou
cont rária, segundo as argum entações apresentadas pelo autor do parecer,  em it ido pelos
secretários, assessores e coordenadores.

Deve conter:
•  assunto ou em enta;
•  relatório das peças processuais e resum o do pedido;
•  legislação aplicável;
•  fundam entação e argum entação do autor do parecer;
•  proposta de solução.

(PLWHQWH
Dirigentes, Assessores e servidores que detenham  conhecim ento do assunto objeto do parecer

'HVWLQDWiULR
Autoridade ou dir igente solicitante

1XPHUDomR
A critério do setor em itente

7LPEUH
I dent ifica o órgão TRIBUNAL REGIONAL ELEI TORAL DE MI NAS GERAIS�� É necessária a
ident ificação da assessoria, da secretaria ou da coordenadoria abaixo do t im bre.

,GHQWLILFDomR�GR�GRFXPHQWR
Expressão “Parecer n.”,  alinhada à esquerda, com  seu núm ero sequencial correspondente e ano.
Expressão “Processo n.”, alinhada à esquerda, seguida de sua ident ificação com posta do núm ero e
do ano.
Expressão “Assunto: ”,  alinhada à esquerda, seguida da indicação do assunto t ratado nos autos.

7H[WR
É o conteúdo do parecer.  Deve apresentar:
a)  exposição do assunto;  os parágrafos devem  ser, preferencialm ente, num erados;
b)  fecho com  a expressão “À consideração de Vossa Excelência”, ou “À consideração superior”, ou
“É o parecer” , ou “É o parecer, sub censura” , conform e o caso.
c)  Local e data por extenso, na m arca do parágrafo.
d)  Nom e do em itente, cent ralizado – ou com  dist r ibuição espacial sim ét rica, quando houver vários
nom es - , em  let ras m aiúsculas, e respect ivo(s)  cargo(s) .
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SECRETARI A JUDI CI ÁRI A

3DUHFHU�Q������������QXPHUDomR�D�FULWpULR�GR�VHWRU�HPLWHQWH�3URFHVVR�Q����������$VVXQWR��Proposta de criação de nova zona eleitoral no Município de Juiz de Fora

Senhora Secretária Judiciária,

O Excelent íssim o Senhor Juiz Diretor do Foro Eleitoral de Juiz de Fora, Magist rado
Francisco José da Silva, por m eio de ofício datado de 6.12.2005 ( fls. 2/ 3) , solicita a criação de
m ais um a zona eleitoral naquele Município.

A Resolução TSE n.º 19.994, de 9.10.1997 ( fls. 55 e 56) , que estabelece norm as para a
criação e desm em bram ento de zonas eleitorais, assim  dispõe:

( ...)
Analisando o proj eto de criação da nova Zona Eleitoral de Juiz de Fora apresentado, e em

cum prim ento às exigências relacionadas no art igo acim a t ranscrito, verifica-se que:
1)  às fls. 53 e 54, consta m apa geográfico da área terr itorial abrangida pela zona a ser

criada e das zonas rem anescentes, bem  com o indicação dos m unicípios e zonas lim ít rofes e dos
respect ivos núcleos populacionais assist idos (núcleo urbano, dist r itos, localidades e povoados)  –
fls. 4 a 10;  a nova zona  será desm em brada de parte da 152ª Zona, que, por sua vez, anexará
parte do terr itório da 153ª Zona Eleitoral;

2)  há inform ação quanto aos serviços de telefonia e quanto aos m eios de t ransporte
existentes na área da nova zona, com  indicação das vias de acesso que fazem  a ligação ent re esta
e as zonas lim ít rofes ( fls. 11 a 13) ;

3)  há declaração quanto à disponibilidade de energia elét r ica em  todos os locais de votação
( fls. 11 a 13) ;

4)  consta declaração quanto à existência de 22 Varas (Cíveis;  Crim inais;  Execução
Crim inal;  Família;  I nfância e Juventude;  Fazenda Pública;  e Regist ros Públicos, Falências e
Concordatas; )  instaladas e em  at ividade, para designação de t itular ( fl.  14) ;

5)  há declaração quanto à disponibilidade de im óvel para a instalação da nova zona
eleitoral ( fl.  15) , e quanto à disponibilidade de servidores para prestação de serviços eleitorais,
por m eio de requisição (de até sete servidores)  j unto aos órgãos m unicipais, estaduais e federais
existentes na sede do Município ( fl.  17) ;

6)  o Cartório Eleitoral apresentou quadro dem onst rat ivo, contendo a relação dos locais de
votação das zonas eleitorais envolvidas, incluindo aquela a ser criada, com  respect ivos endereços,
nº de seções e nº de eleitores, depois da nova divisão proposta ( fls. 18 a 50) ;

7)  consoante dados anexos da Secretaria de Inform át ica, atualizados em  12.12.2005 ( fls.
57 a 97) , o Município de Juiz de Fora possui um  total de  5  zonas eleitorais,  198  locais de
votação, 1.112  Seções e  356.179  eleitores.  Cada um a das cinco zonas eleitorais de Juiz de Fora
apresentam , atualm ente, a seguinte est rutura:
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( ...)
8)  a nova zona a ser criada, desm em brada da 152ª Z.E., seria integrada  por parte do

Município de Juiz de Fora ( região urbana)  com  os seguintes núcleos populacionais (Dist r ito,
Povoado ou Bairro) :  ( .. .) ,  com preendendo ... seções dist r ibuídas em  .. . locais de votação,
codificados sob os nºs ( . ..) , perfazendo um  total de ... ... eleitores.

9)  a 152ª Zona Eleitoral, além  do próprio terr itório rem anescente, passaria a anexar parte
do terr itório da 153ª Zona, tam bém  integrada pelo Município de Juiz de Fora ( região urbana) , com
os seguintes núcleos populacionais (Dist r ito, Povoado ou Bairro) :  ( ...)  ;  com preendendo, ao todo,
... seções, dist r ibuídas em  .. .  locais de votação, codificados sob os seguintes nºs:  ( ...) ,
perfazendo um  total de . .... . eleitores.

10)  a 153ª Zona Eleitoral, que teve subt raída parte de seu terr itório, será const ituída por
parte do Município de Juiz de Fora ( região urbana) , com  os seguintes núcleos populacionais
(Dist r ito, Povoado ou Bairro) :  ( ...)  ;  com preendendo, ao todo, ... seções, dist r ibuídas em  ...
locais de votação, codificados sob os seguintes nºs:  ( . ..) ,  perfazendo um  total de ... .. eleitores.

11)  As dem ais zonas integrantes do Município, 154ª, 155ª e 315ª, perm anecem  com  os
m esm os lim ites terr itoriais de jurisdição.

Em  síntese, após a criação da nova zona, as seis zonas eleitorais de Juiz de Fora estariam
assim  est ruturadas:

( ...)
Verifica-se, portanto, que tanto a zona a ser criada quanto as duas rem anescentes (152ª e

153ª)  ficariam  com  m ais de 70.000 ( setenta m il)  eleitores.
Estando, pois, presentes todos os requisitos exigidos pela legislação, e considerando que,

com  o desdobram ento pretendido, o Município de Juiz de Fora estará est ruturado em  seis zonas
eleitorais,  com  m elhor dist r ibuição dos serviços e ot im ização da  qualidade e presteza no
atendim ento aos eleitores, som os, s.m .j .,  pelo acolhim ento da solicitação.

À consideração superior.

Em  ....  de ... ... ... .  de .. ... ..  .

CAI XA ALTA
Analista Judiciário
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É o ato que possibilita a apresentação das inform ações necessárias para realização de

licitação de obras e serviços no âm bito da adm inist ração pública. Deve conter inform ações
relat ivas ao que se quer realizar, com o, quando, onde e por quê.

No caso de aquisição de bens, o pedido deve ser devidam ente m ot ivado, com  just ificat iva
do quant itat ivo solicitado e indicação do custo, quando possível. Deve conter ainda inform ação da
Seção de Gestão de Alm oxarifado ou, no caso de m ateriais perm anentes, da Seção de Gestão de
Bens Pat rim oniados, de que o m aterial não faz parte do estoque habitual. Antes de ser
encam inhado pela Secretaria do setor requisitante ao setor cent ralizador, nos term os da Ordem
de Serviço nº 6/ 2008, deverá estar autuado e protocolizado.

A correta especificação do bem  visa atender às disposições da Lei nº 8.666/ 93 – Lei de
Licitações e Cont ratos, que assim  estabelece:

“Art . 15 ( ...)
§ 7º Nas com pras deverão ser observadas ainda:
I  – a especificação com pleta do bem  a ser adquir ido sem  indicação de
m arca ( ...)

Art . 7º ( .. .)
§ 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços
sem  sim ilaridade ou de m arcas, característ icas e especificações exclusivas,
salvo nos casos em  que for t ecnicam ente just ificável ( ...) ”

Ao solicitar a com pra, o setor requisitante deve estar ciente de que:

a)  as solicitações deverão ter seu objeto especificado de m aneira clara e obj et iva,
sem  indicação de m arca;

b)  a indicação de m arca é aceitável quando o requisitante just ificá- la tecnicam ente
no seu pedido;

c)  antes de efet ivar a solicitação, o requisitante deverá fazer um a pesquisa para
est im at iva de custo e m elhor especificação do obj eto.

2EVHUYDo}HV�LPSRUWDQWHV�
� �� ± Os procedim entos descritos acim a possibilitam  um a t ram itação m ais célere do
processo de despesa, sem  necessidade de seu retorno ao setor requisitante para que preste m ais
inform ações que possibilitem  a aquisição pretendida.�� ± O solicitante deverá ainda anotar o núm ero do protocolo, para fins de
acom panham ento e localização da t ram itação do processo de despesa, por m eio do SADP.
Ocorrendo a inserção de docum entos protocolizados nos autos, deverá ser providenciada a sua
juntada no SADP. Se forem  expedidas solicitações com plem entares de processo já protocolizado,
deverá ser m encionado nesse expediente o núm ero do processo original, para fins de vinculação.� – Na hipótese de a est im at iva de despesa para a aquisição ult rapassar o lim ite da
cont ratação direta (dispensa de licitação) , no valor de R$ 8.000,00, torna-se obrigatória a
realização de licitação. Nessa hipótese, caberá à SELI C os procedim entos para a realização de
procedim ento licitatório.
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Para cont ratação de serviços com uns (que não envolvem  com plexidades) , a elaboração de
projeto básico fica a critério da Secretaria do setor requisitante. Neste caso, o projeto deve
conter:

a)  objeto da cont ratação, com  a descrição m inuciosa dos serviços;
b)  local da prestação dos serviços;
c)  prazos de execução;
d)  form a de pagam ento;
e)  out ros dados que sirvam  para m elhorar as orientações e os procedim entos para

sua efet ivação.

Atendidas as exigências acim a, os pedidos para cont ratações de serviços deverão ser dir igidos
à Secretaria do setor requisitante, que, se deferidos, serão encam inhados à DG para aprovação e
encam inham ento à SAD, para providências relat ivas à cont ratação.

��� 2EUDV�H�VHUYLoRV�GH�HQJHQKDULD
Seguindo os procedim entos das out ras cont ratações, as obras e serviços de engenharia

necessitarão ser previam ente autorizados pela Secretaria do setor requisitante.
Por se t ratarem  de serviços específicos, de m aior com plexidade, é obrigatória a elaboração de

projeto básico porm enorizado para a cont ratação das obras e serviços de engenharia. Segundo a
Lei nº 8.666/ 93, o proj eto básico é “R�FRQMXQWR�GH�HOHPHQWRV�QHFHVViULRV�H�VXILFLHQWHV��FRP�QtYHOGH� SUHFLVmR� DGHTXDGR�� SDUD� FDUDFWHUL]DU� D� REUD� RX� VHUYLoR�� RX� FRPSOH[R� GH� REUDV� RX� VHUYLoRVREMHWR�GD�OLFLWDomR������”.

A m esm a lei tam bém  estabelece, em  seu art . 7º, parágrafo 2º, inciso I ,  que o projeto básico
deverá ser aprovado por autoridade com petente. Essa at r ibuição é dest inada à chefia im ediata do
responsável pela elaboração do proj eto básico ou pelo superior à chefia im ediata.

2EVHUYDo}HV�LPSRUWDQWHV���± As cont ratações de serviços deverão ser dir igidas à Secretaria do setor requisitante que,
se deferidos, serão encam inhados à DG.��±�Na hipótese de a est im at iva da despesa para a cont ratação dos serviços de obras e de
engenharia ult rapassar o lim ite disposto pela Lei n. 8.666/ 93, no valor de R$ 15.000,00, torna-se
obrigatória a realização de licitação.

,7(16�,1',63(16È9(,6�1$�(/$%25$d­2�'(�352-(72�%È6,&2
9 REMHWR:  apresentação dos serviços a serem  cont ratados ou bens a serem  adquir idos, com

especificações detalhadas, delim itando, com  precisão, as condições indispensáveis para a
cont ratação;

9 ORFDO�GD�SUHVWDomR�GR�VHUYLoR:  definição do local onde serão prestados os serviços;

9 REULJDo}HV�GD�FRQWUDWDWD:  relacionar as exigências e requisitos a cargo da cont ratada;

9 REULJDo}HV�GR�FRQWUDWDQWH:  relacionar as exigências e requisitos a cargo do cont ratante;

9 SHUtRGR� GD� FRQWUDWDomR:  prazo necessário para a prestação dos serviços (vigência do
cont rato) ;
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9 HVWLPDWLYD� GH� FXVWRV:  planilha de custos dos serviços, contendo todos os seus encargos
financeiros;

9 SDJDPHQWR:  form a e condições para o pagam ento dos serviços;

9 SUD]RV:  todos os prazos para a execução dos serv iços;

9 ILVFDOL]DomR�GRV�VHUYLoRV:  indicação dos responsáveis pelo acom panham ento e fiscalização
dos serviços por servidores designados, nos term os do art . 67 da Lei nº 8.666/ 93;

9 DQH[RV:  deverão ser anexados ao projeto básico, se for o caso, planilha de preços, plantas,
croquis e dem ais inform ações necessárias à execução dos serviços.

9 LGHQWLILFDomR:  nom e e assinatura do responsável pela elaboração do proj eto básico.



80

75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
Seção de Regist ros Funcionais

352-(72�%È6,&2
��� '2�2%-(72

Cont ratação de em presa especializada para realização dos serviços de confecção
( fornecim ento e preenchim ento)  de 500 crachás de ident ificação policrom át icos para os
servidores do TRE-MG, em  lotes m ínim os de 50 unidades a cada pedido, com  previsão de
ocorrer,  pelo m enos, bim est ralm ente.

�����Especificação:

– Policrom át ico (cinco cores:  branco, preto, verde, am arelo e cinza) ;
– Com prim ento:  8,5 cm ;
– Largura:  5,3 cm
– Material:  hipercard (m aterial superior ao PVC) ;

�����Apresentação de am ost ra:

1.2.1. A em presa vencedora do certam e licitatório deverá apresentar am ost ra para análise
e aprovação pelo setor com petente antes da efet ivação da cont ratação.

�������  A em presa ut ilizará com o base o m odelo anexo (em  CD e am ost ra) , j untam ente
com  a especificação dos elem entos que com põem  o fundo dos crachás, para
confeccioná- lo m ediante fornecim ento de foto, nom e, dados de lotação e código de
barras, a cada lote solicitado.

��� '$�35(67$d­2�'26�6(59,d26
����� O TRE-MG fornecerá a arte (em  CD ou out ro m eio m agnét ico, elaborada em  &RUHO�'UDZ�

e os dem ais dados, tais com o nom e, lotação, núm ero de m at rícula, foto e código de
barras, a cada encom enda de, no m ínim o, 50 unidades.

�����A  cont ratada deverá confeccionar os crachás em  até cinco dias úteis após o envio dos
dados pelo TRE-MG.

��� '$6�2%5,*$d®(6�'$�&2175$7$'$
����� Ent regar os crachás em  até cinco dias úteis após o envio dos dados pelo TRE-MG.�����Subst ituir o crachá que não est iver de acordo com  as especificações exigidas ou

apresentar algum  defeito no prazo m áxim o dois dias úteis, após a com unicação pelo TRE-
MG.
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��� '$6�2%5,*$d®(6�'2�&2175$7$17(
����� Fornecer à cont ratada todas as inform ações relacionadas com  o objeto do cont rato.

�����Designar servidores ( t itular e suplente)  do seu Quadro de Pessoal para representá- lo no
acom panham ento e fiscalização dos serviços cont ratados.

�����Not ificar por escrito a cont ratada, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na
prestação dos serviços.

��� '2�&8672�(67,0$'2
O custo est im ado (unitário e total)  para a prestação dos serviços é de R$ ...  ( ...) , conform e
planilha anexa.

��� '2�3$*$0(172
�����O pagam ento referente a cada lote aproxim ado de 50 unidades será efetuado cinco dias

úteis após a apresentação do docum ento fiscal pela cont ratada e do atestado de efet ivo
fornecim ento dos serviços pelo setor de fiscalização e acom panham ento do cont rato,
devendo ser efetuado por m eio de ordem  bancária a favor da cont ratada.

����� O TRE-MG se obriga ao pagam ento apenas dos quant itat ivos efet ivam ente encom endados
e ent regues na especificações solicitadas.

�����O TRE-MG poderá reter os pagam entos devidos caso a cont ratada esteja irregular com  a
Seguridade Social, em  observância ao disposto no art . 195, parágrafo 3º, da Const ituição
Federal.

��� '$�9,*Ç1&,$
O prazo de vigência será de 12 m eses, iniciando-se em  .../ . ../ . . .  e encerrando-se em  .../ . ../ .. . ,
podendo ser prorrogado de acordo com  o art .  57, inciso I I , da Lei nº 8.666/ 93 e suas
alterações, adotando-se as dem ais providências inerentes.
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02'(/2�'(�$3529$d­2�'(�352-(72�%È6,&2

75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
Coordenadoria de Pessoal

3URFHVVR�Q� . . . / . . .$VVXQWR:  projeto básico para cont ratação de em presa para confecção de crachás

Senhora Secretária,

Aprovo o proj eto básico com  o objeto de cont ratação de em presa especializada para
realização dos serviços de confecção de crachás ( fls. . ../ . ..) , nos term os do art .  7º, § 2º, inciso I ,
da Lei nº 8.666/ 93, por t er sido elaborado de acordo com  a legislação vigente.

À consideração superior,  em  .. . de . .. de . ..  .

CAI XA ALTA

CCoooorrddeennaaddoorr   ddee  PPeessssooaall
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;9,�±�3523267$�'(�352-(72�$'0,1,675$7,92
Em  2007, a Diretoria-Geral do TRE-MG publicou a Portaria nº 148/ 2007, na qual foram

determ inados os procedim entos para a apresentação e o gerenciam ento de projetos
adm inist rat ivos no âm bito do Tribunal, bem  com o para a análise da viabilidade e da prioridade na
ut ilização de recursos pelas diversas unidades do Tribunal.

Em  term os gerais, um  projeto adm inist rat ivo é um  t rabalho com  início e térm ino
previam ente estabelecidos, com  coordenador responsável e resultado final predeterm inado, no
qual são alocados os recursos necessários a seu desenvolvim ento.

Conform e determ ina a Portaria nº 148/ 2007, consideram -se proj etos adm inist rat ivos
aqueles que se encaixam  em  pelo m enos um a das seguintes situações:

I  – envolvem  procedim entos e com petências que não estão previstas expressam ente no
Regulam ento da Secretaria do Tribunal relat ivam ente às unidades adm inist rat ivas da
Secretaria;
I I  – envolvem  at ividades não rot ineiras e que necessitam  da integração ent re duas ou m ais
Secretarias ou Assessorias para sua efet ivação;
I I I  – dest inam -se à criação de novos produtos ou serviços internos e externos;
IV – objet ivam  a criação ou im plem entação de sistem as inform at izados para t ratam ento e
gerenciam ento de inform ações técnicas ou adm inist rat ivas;
V – envolvem  cam panhas, produtos ou publicações que divulguem  fatos, servidores e
m em bros do Tribunal em  seus am bientes externo e interno, bem  com o produtos e serviços
oferecidos ou solicitados pela Inst ituição aos seus diversos públicos.

A apresentação de proj etos adm inist rat ivos se dá por m eio de 3URSRVWD� GH� 3URMHWR$GPLQLVWUDWLYR em  form ulário próprio, disponível na página da Assessoria de Planejam ento,
Est ratégia e Gestão na int ranet . É im portante lem brar que todas as propostas de projeto devem
ser apresentadas com  as respect ivas assinaturas do proponente e do gerente de projetos, bem
com o serem  devidam ente protocolizadas.

4XHP�DSUHVHQWD�D�SURSRVWD�GH�SURMHWR�DGPLQLVWUDWLYR
As unidades adm inist rat ivas do TRE-MG

(OHPHQWRV
Com põem  a proposta de projeto adm inist rat ivo os elem entos apresentados a seguir, em  m odelo
de form ulário preenchido para um  projeto de t reinam ento presencial nas eleições 2006.
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75,%81$/�5(*,21$/�(/(,725$/�'(�0,1$6�*(5$,6
PROPOSTA D E PROJETO AD MI NI STRATI VO

I N STRUÇÕES :

1)  Esta proposta deve ser protocolizada e encam inhada à APEG – Assessoria de
Planejamento, Est ratégia e Gestão. O arquivo elet rônico deve ser encaminhado para
apeg@tre-mg.gov.br .

2)  O preenchimento dos campos é REULJDWyULR, à exceção do item 19.
3)  Os servidores representantes dos setores envolvidos deverão dar ciência da proposta
ao final do preenchimento, lembrando-se de que é indispensável a assinatura do gerente
indicado.

����120(�'2�352-(72�
TREINAMENTO�PRESENCIAL – ELEIÇÕES 2008

����352321(17(�
STI/CPE (Coordenadoria de Processamento de Eleições)

����6(725(6�(192/9,'26�
$���1$��(/$%25$d®2�
STI/CPE/SEVIL (Seção de Voto Informatizado e Logística)

STI/CPE/SESEL (Seção de Sistemas de Eleição)

%���12�'(6(192/9,0(172��QR�FDVR�GH�VLVWHPDV�LQIRUPDWL]DGRV��
STI/CPE/SEVIL (Seção de Voto Informatizado e Logística)

STI/CPE/SESEL (Seção de Sistemas de Eleição)

&���1$��,03/(0(17$d®2�
STI/CPE/SEVIL (Seção de Voto Informatizado e Logística)

STI/CPE/SESEL (Seção de Sistemas de Eleição)

SGP/CED/SECAP (Seção de Capacitação)

SOF/CCF/SAFIP (Seção de Administração Financeira de Pessoal)

'���12�$&203$1+$0(172�(�&21752/(�
STI/CPE/SEVIL (Seção de Voto Informatizado e Logística)

STI/CPE/SESEL (Seção de Sistemas de Eleição)

SGP/CED/SECAP (Seção de Capacitação)
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��²�*(5(17(�'2�352-(72�
120(��Glaysson Gomes Rocha

/27$d®2: STI/CPE (Coordenadoria de Processamento de Eleições)

7(/()21(�5$0$/��3298.1301

(�0$,/��glaysson@tre-mg.gov.br

��²�&20,66®2�
SE FOR O CASO, INDICAR A S ÁREAS QUE DEVERÃO COMPOR A  COMISSÃO:

����2%-(72�'2�352-(72��p�SHUPLWLGD�D�HVFROKD�GH�PDLV�GH�XPD�RSomR��
Criação de sistemas

X Realização de treinamento ou curso
Instituição de ato regulatório (normatização)
Criação de produto ou serviço
Realização de campanhas, eventos e ações continuadas
Outros

(;3/,&$5�'(7$/+$'$0(17(�$�6��23d®2�¯(6��(6&2/+,'$�6��
Considerando-se a necessidade de capacitar os servidores das zonas eleitorais para a realização dos

procedimentos de eleição e considerando-se as mudanças que serão implementadas nos sistemas eleitorais

(nova plataforma e centralização do banco de dados das eleições), bem como no sistema operacional das

urnas eletrônicas, torna-se essencial a realização do treinamento presencial, a fim de que as novas

implementações sejam disseminadas e os servidores possam aplicar, na prática, os conhecimentos

apreendidos.

��²�87,/,'$'(�(),&É&,$�
A implementação do projeto torna um pouco mais eficazes serviços, produtos e/ou procedimentos do Tribunal.

A implementação do projeto torna moderadamente mais eficazes serviços, produtos e/ou procedimentos do
Tribunal.

 ; A implementação do projeto torna significativamente mais eficazes serviços,  produtos e/ou procedimentos do
Tribunal.
A implementação do projeto é essencial para tornar eficazes ou criar serviços, produtos e/ou procedimentos do
Tribunal.

��²�-867,),&$7,9$�
-867,),&$5�$�23d®2�$&,0$�$66,1$/$'$���/(9$1'2�6(�(0�&216,'(5$d®2�2�&(1É5,2�$78$/�'2�75,%81$/�

A Coordenadoria de Processamento de Eleições realiza, a cada pleito, treinamento técnico sobre

sistemas eleitorais, com o objetivo de capacitar os servidores das zonas eleitorais a desempenharem,

habilmente, as atividades que envolvem o processo eleitoral.
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Hoje, os Cartórios vivenciam uma nova realidade em razão da radical mudança no perfil dos

servidores, com a nomeação de novos Técnicos e Analistas (muitos deles ainda inexperientes quanto à

realização de eleições, tendo em vista a data em que foram nomeados).

Para este ano, estão previstas mudanças significativas nos sistemas eleitorais e nos aplicativos da urna

eletrônica, o que demandará a preparação adequada dos servidores para que sejam capazes de operar os

sistemas e executar os procedimentos de preparação dos dados, de geração das mídias, de preparação e

carga das urnas e de totalização dos resultados. O treinamento presencial justifica-se, portanto, pelo fato de

configurar-se em instrumento eficaz na capacitação dos servidores.

����'(7$/+$0(172�'26�,03$&726�
 X São previstas significativas repercussões, decorrentes do desenvolvimento do projeto, na rotina ou

em procedimentos da Secretaria do Tribunal e zonas eleitorais.
São previstas moderadas repercussões, decorrentes do desenvolvimento do projeto, na rotina ou em
procedimentos da Secretaria do Tribunal e das zonas eleitorais.
São previstas escassas repercussões, decorrentes do desenvolvimento do projeto, na rotina ou em
procedimentos da Secretaria do Tribunal e das zonas eleitorais..
Não são previstas repercussões decorrentes do desenvolvimento do projeto.

6(�6®2�35(9,67$6�5(3(5&866¯(6��(;3/,&,7(�48$,6�
A implementação deste projeto causará os seguintes impactos:

a) despesas relacionadas ao pagamento de diárias, em razão do deslocamento dos servidores das zonas eleitorais do interior para a

Capital;

b) envolvimento integral dos servidores da SEVIL e SESEL responsáveis por ministrar os treinamentos durante o tempo de sua duração;

c) disponibilização de equipamentos (micros, urnas, GULYHV de IODVK� FDUG, GDWDVKRZ, etc.) que ficarão reservados para utilização

exclusiva dos instrutores e treinandos durante a realização do treinamento.

���²�(&2120,&,'$'(�
Não gera despesas, à exceção da alocação de pessoal
Gera despesas não previstas no orçamento
Gera despesas não previstas, passíveis de remanejamento  no orçamento

 X Gera despesas previstas no orçamento

6(�2�352-(72�*(5$�'(63(6$6��(180(5$5��'(�)250$�*(5$/��26�,7(16�48(�32'(5®2�(16(-$5�*$6726�
As despesas geradas pelo projeto estão previstas no orçamento e relacionam-se:

a) à infraestrutura necessária para realização do treinamento: salas, mobiliário, equipamentos de apoio,

material de consumo, confecção de materiais didáticos, entre outros.

b) a diárias para os servidores das zonas eleitorais do interior;

c) ao custo da hora do pessoal envolvido.
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�����5(68/7$'26�(63(5$'26�

(180(5$5�26�5(68/7$'26�(63(5$'26��/(9$1'2�6(�(0�&217$�2�2%-(72��'2�35(6(17(�352-(72�
. planilha contendo a distribuição das turmas e salas, de acordo com nível de conhecimento dos alunos

em relação à realização de eleições;
. salas montadas com equipamentos necessários à realização do treinamento (GDWDVKRZ, micros,

mobiliário, urnas, bancadas, materiais de apoio, etc);
. confecção de “guias rápidos”, com conteúdo sucinto sobre sistemas eleitorais e aplicativos de urna.

���²�%(1()Ì&,26�'(&255(17(6�'26�5(68/7$'26�'2�352-(72��p�SHUPLWLGD�D�HVFROKD�GH�PDLV�GH�XPD�RSomR��
Economia de custos/tempo

 X Otimização do processo
Divulgação da imagem

 X Melhoria de atendimento ao eleitor/cidadão
 X Melhoria de condições de trabalho

Outros

(;3/,&$5�'(7$/+$'$0(17(�$�6��23d®2�¯(6��$66,1$/$'$�6��
A implementação do presente projeto proporcionará ao TRE e às zonas eleitorais os seguintes

benefícios:
a) maior autonomia, segurança e eficiência das zonas eleitorais no desempenho das atividades

relacionadas aos sistemas eleitorais e aplicativos de urna;
b) redução do suporte dado pelos servidores da SEVIL e SESEL durante os procedimentos de

preparação de dados, geração de mídias, inseminação das urnas, contingências durante e após a votação,
transmissão e totalização dos resultados.

���²�$%5$1*È1&,$�
Os resultados do projeto atingem, no máximo, uma Coordenadoria ou Assessoria.
Os resultados do projeto atingem a Secretaria do Tribunal ou as zonas eleitorais.

 X Os resultados do projeto atingem a Secretaria do Tribunal e as zonas eleitorais.
Os resultados do projeto atingem diretamente o público externo (eleitores, candidatos, advogados,
etc..).

���²�,17(*5$d®2�
Participam da elaboração e implementação do projeto, no máximo, duas seções de uma mesma
secretaria.
Participam da elaboração e implementação do projeto mais de duas seções de uma mesma
secretaria.

 X Participam da elaboração e implementação do projeto seções de diferentes secretarias.
Participam da elaboração e implementação do projeto uma ou mais seções, bem como as zonas
eleitorais.

�����$/,1+$0(172�&20�2�3/$1(-$0(172�(675$7e*,&2�(0�9,*25�
(67(�352-(72�6(�(1&$,;$�(0�48$/�,6��LINHA(S) DE AÇÃO"
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Implementação de formas de aprimorar, dinamizar e agilizar as ações, os procedimentos e gerenciamentos

das eleições.

�����/,*$d®2�&20�287526�352-(726�
Este projeto é principal, havendo projeto(s) acessório(s) que dele dependa(m).

X Este projeto é acessório de um processo principal.
Este projeto está ligado a outro, sem relação de dependência.
Este projeto depende da ocorrência de um fato ou condição.
Não há ligação deste projeto a outro e nem a qualquer fato ou condição.

6(�(67(�352-(72�'(3(1'(�'(�28752�6��28�9,&(�9(56$���(63(&,),48(�48$,6�(�(;3/,48(�32548(�6(�5(/$&,21$0�
6(�(67(�352-(72�'(3(1'(�'$�2&255È1&,$�'(�)$72�28�&21',d®2��0(1&,21(�48$/��%(0�&202�(;3/,48(�32548(
6(�5(/$&,21$0�

Este projeto relaciona-se com o projeto “Eleições 2008”,  subprojeto “Treinamento Presencial”.  Este

subprojeto tem por objetivo proporcionar treinamento aos servidores das zonas eleitorais no que se refere à

utilização, operacionalização e suporte nos sistemas a serem utilizados nas eleições de 2008, ou seja, sistemas

eleitorais e aplicativos de urna eletrônica.

���²�2325781,'$'(�'(�(;(&8d®2�

$� 1®2�(;(&8d®2� ,0(',$7$� '2� 352-(72� 32'(5É� � &203520(7(5� 2� $/&$1&(� '26� 5(68/7$'26� (� %(1()Ì&,26
(63(5$'26"�(0�&$62�$),50$7,92��(;3/,48(�'(7$/+$'$0(17(�&202�(�325�48È��
Sim. Se os servidores das zonas eleitorais não estiverem aptos a desenvolver todos os procedimentos de

preparação das eleições, o processo poderá ser prejudicado no que se refere à agilidade, segurança e

eficiência na execução das atividades.

�����2875$6�&216,'(5$d¯(6��
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�����3/$12�'(�$d­2�(�&5212*5$0$�(67,0$'26��FDVR�VHMD�QHFHVViULR��LQVLUD�RXWUDVIDVHV�RX�VXE�IDVHV�

SITUAÇÕES DO PROJETO (e
eventuais desdobram entos) Breve explicação INÍ CIO FINAL RESPONSÁVEL

1.I NICIADO (Após o
gerente ter  ciência da
aprovação da Proposta de
Proj eto)
1.1

1.2

1.3

2.EM DESENVOLVI MENTO

2.1

2.2

2.3

3.EM IMPLANTAÇÃO

3.1

3.2

3.3

4.CONCLUSÃO

4.1

Representante do Setor Proponente:
Gerente do Proj eto:

Belo Horizonte, ...  de ....  de . ... ..
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;9,,�±�)$&�6Ë0,/(

O fac-sím ile (ou sim plesm ente fax)  é, no conjunto das correspondências adm inist rat ivas,
um  docum ento VXL�JHQHULV.  Tanto pode ser o ato adm inist rat ivo em  si, com  m ensagem  própria e
num eração (neste caso, será um a m ensagem - fax) , quanto servir apenas de folha de rosto para o
encam inham ento de um  out ro ato (com o ocorre nos casos em  que o em issor t ransm ite, pelo
aparelho de fax, um  ofício, um a portaria, um  relatório, ent re out ros) .

O fac-sím ile é, antes de tudo, um  m eio, um  inst rum ento de t ransm issão de m ensagens.
Seria, assim , m ais adequado considerá- lo um a m odalidade de com unicação, caracterizada pela
agilidade. Deve ser, por isso, ut ilizado principalm ente para a t ransm issão e o recebim ento de
assuntos oficiais de urgência e para o envio antecipado de docum entos prem entes, sendo
obrigatório, no caso de ações judiciais, o encam inham ento posterior  dos originais da
docum entação t ransm it ida.

A agilidade e o baixo custo da m ensagem - fax rest r ingiram  o uso do telegram a e tornaram
o telex obsoleto. O baixo custo e a velocidade, no entanto, só são possíveis quando o docum ento
a ser t ransm it ido apresenta pequena quant idade de páginas.

Sugerim os ser de 20 o núm ero m áxim o de páginas para cada docum ento a ser t ransm it ido.
Acim a disso, usar o fac-sím ile torna-se oneroso, além  de ocorrerem  frequentes quedas de linha e
m á recepção da m ensagem . Em  casos urgentes, poderá ser aum entado esse lim ite, desde que o
t itular da unidade interessada o autorize. Atente-se para o fato de que quanto m aior for o núm ero
de páginas do docum ento a ser t ransm it ido, m aior será a probalidade de interrupções ou defeitos
durante a t ransm issão. Por isso, para um  grande núm ero de páginas recom enda-se a rem essa da
docum entação pelo correio.

5HTXLVLWRV
Devem  ser observados os seguintes requisitos para a t ransm issão de m ensagens por m eio

de fax:
1. que a m ensagem  seja acom panhada de um a folha de rosto ( se for pequeno o conteúdo

da com unicação, pode-se ut ilizar o cam po 0HQVDJHP�da própria folha de rosto – e este é o caso
em  que o fax é o ato adm inist rat ivo em  si) ;

2. que o fax contenha a assinatura ou rubrica do em issor,  seguida do prim eiro nom e legível
do servidor responsável pelo conteúdo da m ensagem ;

3. que as páginas sejam  num eradas pela unidade e estejam  legíveis.
Observe-se, em  qualquer caso, que deve ser ut ilizada sem pre caneta preta, o que assegura

m aior legibilidade à t ransm issão. O fac-sím ile recebido não deve ser arquivado diretam ente, pois
esm aece-se com  o tem po, recom endando-se o arquivam ento de cópia xerográfica.

Segue um  m odelo de int im ação por m eio de fax.
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Coordenadoria de Regist ros
e Inform ações Processuais

Seção de Cont role de Feitos e Atos
Processuais

Data:  .../ . ../ . . .
Núm ero de páginas incluindo esta
folha de rosto:

)$;�1�������������HVWH�FDPSR�ILFD�D�FULWpULR�GR�VHWRU�HPLWHQWH��VHQGR�SRVVtYHO�WDPEpP�DTXL�DLQGLFDomR�GR�Q~PHUR�GH�SURFHVVR�RX�SURWRFROR�D�TXH�VH�UHIHUH�R�ID[�

                    PARA:
Sr. . ... ... . . .

Telefone:  . ... .... . . .
FAX:   ... ... .. . . . . . . . .

                        DE:
 ... ... ... . . . . . . ,  Coordenadora de Regist ros e
Inform ações Processuais -  CRI

Telefone :  (31)  3298-1230/  1231
FAX:  (31)  3298-1185/ 1186

Ref.:
Prestação de Contas nº .. ./ ...
Município:  BELO HORIZONTE
Interessado(S) :  .. ... ... . . . . . ,  candidato a ... ... ... .  pelo ... ...
Assunto:  Prestação de Contas/ Eleições . ... ..
Relator:   Juiz ...... .. . . .

Prezado Senhor,

De ordem  do Exm o. Sr. Relator Juiz ..... ... . ,  int im o V. Sa. para, no prazo de 72 (setenta e
duas)  horas, m anifestar-se acerca do relatório de diligências em it ido pelo Órgão Técnico deste
Tribunal às fl.  . . . . . ,  nos term os do art . 35 da Resolução nº 22.250/ 2006-TSE.

Seguem , anexas, cópias do referido parecer e do despacho de fls. 36.

Os autos encont ram -se à disposição de V. Sa. na Av. Prudente de Morais, nº 100 – 5º
andar – Bairro Cidade Jardim  – Belo Horizonte/ MG.

CAI XA ALTA
Coordenadora de Regist ros e Inform ações Processuais
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Telegram a é a m ensagem  escrita de caráter urgente cuja t ransm issão é efetuada,
atualm ente, por m eio de sistem a inform at izado e criptografado, a part ir  do VLWH�dos Correios, e
enviada elet ronicam ente, em  âm bito nacional e internacional, à localidade do dest inatário.

O custo do telegram a está relacionado à quant idade de páginas enviadas e não m ais a
palavras. Além  disso, há a possibilidade de acentuar as palavras e pontuar o texto, o que torna
m ais eficaz a com unicação.

(VWUXWXUD�GR�WHOHJUDPD
A est rutura do telegram a é pré-estabelecida pelos Correios. Dessa form a, não há

possibilidade de indicar um  m odelo de est ruturação. No entanto, para enviar um  telegram a é
necessário preencher o Form ulário para Transm issão de Telegram a, que deve ser encam inhado à
Seção de Expedição, da Coordenadoria de Com unicações Adm inist rat iva (SEO) .

)RUPXOiULR�SDUD�7UDQVPLVVmR�GH�7HOHJUDPD
O Form ulário para Transm issão de Telegram a é com posto de t rês partes:  Dest inatário,

Mensagem  e Unidade Solicitante.
Na parte Dest inatário são indicados seis cam pos para preenchim ento:  Nom e (grafa-se o

nom e do dest inatário, atentando-se para a devida form a de t ratam ento) , Cargo (especifica o
cargo ocupado pelo dest inatário) , Órgão/ Em presa (especifica o órgão ou a em presa em  que o
dest inatário exerce suas at ividades) , Endereço (este cam po deve especificar o logradouro, o
núm ero e o bairro)  e, por fim , os cam pos Cidade, UF e CEP.

A parte Mensagem  é reservada à digitação do texto que form ará o conteúdo do telegram a.
Além  disso, deve conter um  fecho (usa-se Atenciosam ente, caso não haja subordinação ent re o
em itente e o receptor;  e Respeitosam ente, caso exista subordinação) , seguido do nom e do
em itente e da especificação de seu cargo.

A parte Unidade Solicitante apresenta cam pos para preenchim ento do nom e, cargo,
unidade, ram al e assinatura do responsável pela m ensagem  a ser t ransm it ida.

/LPLWHV�j�WUDQVPLVVmR�GH�WHOHJUDPDV
A legislação postal im põe algum as lim itações à liberdade de t ransm issão de telegram as. De

acordo com  a Lei nº 6.538/ 78, art .  29, não é aceito nem  ent regue telegram a que:
I  – seja anônim o;
I I  – contenha dizeres injuriosos, am eaçadores, ofensivos à m oral, ou ainda, cont rários à

ordem  pública e aos interesses do país;
I I I  – possa cont r ibuir para a perpet ração de crim e ou cont ravenção ou em baraçar ação da

just iça ou da adm inist ração;
IV – contenha not ícia alarm ante, reconhecidam ente falsa;
V – esteja em  desacordo com  as disposições legais ou convenções e acordos internacionais

rat ificados ou aprovados pelo Brasil.
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Coordenadoria de Comunicações Administ rat ivas

Seção de Expedição

FORMULÁRI O PARA TRANSMISSÃO DE TELEGRAMA

DESTI NATÁRI O

NOME:

CARGO:

ÓRGÃO/ EMPRESA:

ENDEREÇO:

CIDADE:

UF:

CEP:

MENSAGEM

UNI DADE SOLICITANTE

NOME:

CARGO:

UNI DADE:

RAMAL:

Assinatura e carim bo
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Um  núm ero cada vez m aior de inst ituições públicas e privadas ut ilizam  o correio elet rônico

(H�PDLO)  para com unicar-se m ais agilm ente e sem  burocracia.
Na Just iça Eleitoral, é possível enviar ou receber um a m ensagem  de H�PDLO� de

prat icam ente qualquer ponto da organização. E grande parte da correspondência interna e m esm o
algum as das com unicações do Tribunal com  o público externo podem  ser subst ituídas por
m ensagens enviadas por correio elet rônico.

Pode-se optar por um a m ensagem  inform al, em  tom  de conversa, ou por um a
correspondência form al. I sso dependerá da natureza do assunto. A escolha deve ser ditada pelo
bom  senso:  um a m ensagem  de H�PDLO�enviada ao diretor de um a em presa vencedora de processo
licitatório não pode apresentar a inform alidade com  que se fala a um  am igo de longa data.

Um  dos at rat ivos de com unicação por correio elet rônico é a sua flexibilidade. Assim , não
interessa definir form a rígida para a sua est rutura. Ent retanto, deve-se evitar o uso de linguagem
incom pat ível com  a com unicação oficial.

'LVFHUQLPHQWR
Ferram enta cada vez m ais ut ilizada na com unicação inst itucional do TRE de Minas, o

correio elet rônico (H�PDLO)  deve ser usado com  discernim ento. É possível ut ilizá- lo para:
1. com unicação ent re os servidores da organização em  seus diversos níveis;
2. com unicação da inst ituição com  out ros órgãos.
Mais rápido que um a carta e m ais eficiente que o telefone no que se refere a inform ações

com plexas, o e�PDLO��contudo, pode não ser a m elhor form a de com unicação. Por isso, deve-se
part ir  da prem issa de que nem  sem pre é adequado ou oportuno que o correio elet rônico subst itua
um a conversa, um a reunião, um a correspondência t radicional. Antes de enviar um  H�PDLO,
pergunte-se:  essa é a m elhor m aneira de t ransm it ir  a m ensagem ?

O sistem a de correio elet rônico do TRE-MG perm ite que sejam  enviadas m ensagens
pessoais. Para não m isturar assuntos pessoais com  assuntos corporat ivos, é preciso fazer
dist inção ent re eles e, sobretudo, classificar as m ensagens pessoais com o não prioritárias, no
m om ento da t ransm issão. Podem  tam bém  ser criadas pastas específicas separando as m ensagens
da repart ição daquelas que são pessoais.

Ao encam inhar um a m ensagem  corporat iva por H�PDLO,  é conveniente que se evidencie que
se t rata de um a com unicação inst itucional.

Na correspondência t radicional, o caráter inst itucional da com unicação é evidenciado pelo
t im bre, nom e e/ ou m arca da organização im pressos no papel da em presa. No caso do correio
elet rônico, não há m arca/ t im bre que ident ifique a inst ituição. Tudo o que se tem  são os cam pos:3DUD,  &F�( com  cópia) , &FR�( com  cópia oculta) , $VVXQWR�e o cam po dest inado à m ensagem  em  si.
Contudo, pode-se fazer com  que o dest inatário perceba que se t rata de um a m ensagem
inst itucional. Especifique, de im ediato, no cam po dest inado à m ensagem , a condição do em issor e
a do receptor.

([HPSOR�
De:  Secretária de Gestão da Inform ação do TRE-MG;
Para:  Diretor de Redação do &RUUHLR�%UD]LOLHQVH.

Dê então início à m ensagem . Muitas inst ituições incluem  no fim  das m ensagens enviadas
para fora da organização um  aviso ou um a nota jurídica com o a que segue:

Esta t ransm issão de H�PDLO�é confidencial e dirigida som ente à pessoa ou à organização a
quem  está endereçada. Suas inform ações são privilegiadas e confidenciais. Se você não é o
dest inatário, não deve copiá- la, dist ribuí- la ou dela se ut ilizar para qualquer fim . Caso tenha
recebido este H�PDLO�por engano, favor apagá- lo.
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O m odo com o um  H�PDLO�é est ruturado pode m elhorar a legibilidade e o im pacto do texto.

Mensagens curtas podem  conter um a única palavra ( “aprovo”, “concordo”) . Mensagens longas,
porém , exigem  m uitos parágrafos e, neste caso, o conteúdo da m ensagem  deverá apresentar,
com o em  toda boa com unicação, LQWURGXomR,  GHVHQYROYLPHQWR�e FRQFOXVmR.

Ut ilize linhas em  branco ent re a saudação, os parágrafos e a assinatura. Ut ilize tam bém
caixa-alta e caixa-baixa;  ou seja, não escreva textos só em  m aiúsculas ou só em  m inúsculas.
Let ras m aiúsculas podem  parecer agressivas e let ras m inúsculas podem  dar a im pressão de que o
em issor estava apressado ou com  preguiça.

6tPERORV
Tom e cuidado ao ut ilizar caracteres de cont role ou sím bolos, pois eles podem  aparecer de

m aneira diferente no sistem a do dest inatário. Se o form ato do docum ento é im portante, é
recom endável enviá- lo a part ir  de um  texto processado em  :RUG�anexado à m ensagem .

5HFRPHQGDo}HV
1. Não divulgue inform ações confidenciais. I nform ações sobre a inst ituição, seus funcionários, o

t rabalho que está sendo feito, planos e ideias são, D�SULRUL,  confidenciais. Mesm o inform ações
enviadas internam ente podem  ser confidenciais, tais com o dados pessoais de um  funcionário.
Você pode divulgá- las por engano, ao enviá- las a pessoas erradas.

2. Os endereços de correio elet rônico são geralm ente um a sucessão de let ras e núm eros, que
pode em  alguns casos ser com plexa. E não podem  conter erros!  Se o endereço não est iver
correto, o dest inatário não receberá a m ensagem  ou, talvez pior, a m ensagem  será enviada
para out ra pessoa. Verifique sem pre se o endereço elet rônico está correto.

3. É fácil selecionar os endereços de um a listagem , especialm ente se o usuário est iver enviando
m ais de um a m ensagem  para o m esm o dest inatário. Ent retanto, se você selecionar um
dest inatário de um a lista, verifique se escolheu a pessoa certa.

4. Se seu dest inatário não t iver nenhum a vantagem  em  receber sua m ensagem , não a envie,
m esm o se não houver custo. Você estará desperdiçando tem po, assim  com o tam bém  pode
perder tem po localizando ou abrindo H�PDLOV�sem  ut ilidade que lhe foram  enviados, além  de
ocupar a FDL[D�GH�H�PDLO�do dest inatário com  m ensagens que não interessam  a ele.

5. Se responder a um a m ensagem  que foi enviada a m ais de um a pessoa, m ande sua resposta
para todo o grupo som ente se for necessário. Caso cont rário, responda som ente ao em issor.

6. Deve-se ter cuidado no preenchim ento do cam po $VVXQWR.  Um a indicação clara do que está
sendo t ratado no H�PDLO� ajuda na recepção da m ensagem ;  um a linha de assunto confusa
dificulta o acesso. Lem bre-se de que sua m ensagem  pode ser a única que você envia, m as
pode não ser a única na caixa de ent rada do dest inatário. Não presum a que o dest inatário
conheça do que t rata a m ensagem . Um a linha de assunto que contenha som ente a palavra
“Inform ação” será inút il,  pois não indica se o em issor está solicitando ou pedindo inform ação,
nem  que t ipo de inform ação pretende. É recom endável especificar claram ente o conteúdo:
“Solicitação de lista de preços de produtos”;  “Servidores t reinados em  língua portuguesa”.

7. A inform alidade dos H�PDLOV�leva m uitas vezes o em issor a om it ir  a saudação nas m ensagens,
um a vez que elas chegam  diretam ente ao receptor. Contudo, um a saudação com o “Senhor
Secretário” ou “Cara Cecília” pode confirm ar ao dest inatário que a m ensagem  realm ente é
dest inada a ele. Além  disso, é um a int rodução cordial sim ilar a “Oi” ou a “Olá”, que inicia um a
conversa ou um a ligação telefônica. I nclua um a saudação.
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8. Não inclua inform ações desnecessárias. Nada just ifica no m undo de hoje a inclusão de
palavras ou frases irrelevantes nas com unicações. Alguns sistem as anexam  à resposta dada a
um  H�PDLO�todo o histórico das m ensagens t rocadas. Ent retanto, quase sem pre esse histórico é
desnecessário e só aum enta o tam anho da m ensagem . Além  disso, ret ransm it ir  o conteúdo
recebido anteriorm ente pode ser inadequado. Evite isso.

9. Os com putadores perm item  “copiar e colar” t extos ent re diferentes aplicat ivos. I sto pode ser
út il quando se escreve um a m ensagem  que inclui inform ação precisa com o, por exem plo:  o
conteúdo de relatórios, palavras com plexas ou em  out ro idiom a, com binações de let ras,
núm eros extensos;  endereços de H�PDLO,  etc.

10.  Certos textos ou docum entos podem  ter direitos protegidos. Neste caso, deve-se   pedir
perm issão para copiá- los, m esm o que a inform ação seja veiculada apenas dent ro da
inst ituição.

11.  Conclua sua m ensagem  sim plesm ente com  $WHQFLRVDPHQWH� ou 5HVSHLWRVDPHQWH� � ou6DXGDo}HV.

12.  I nclua um a assinatura na m ensagem . Ela poderá apresentar sua t itularidade, seu cargo, seu
núm ero de telefone e o endereço do VLWH� da inst ituição, ent re out ros detalhes. Ent retanto,
m antenha essa assinatura curta, com , no m áxim o, quat ro linhas.

13.  Use a janela de endereços para arquivar e selecionar os endereços de H�PDLO.  Mantenha seus
endereços com  o m esm o critério com  que guarda out ras inform ações im portantes arquivadas.

14.  Est ruture e form ate a m ensagem  de m aneira que seja fácil acom panhar as ideias.

15.  Um  H�PDLO� t ende a ter um  tom  coloquial, m as em  alguns casos pode parecer casual em
excesso ou escrito às pressas. Evite chegar a esse ponto nas com unicações de serviço.
Lem bre-se de que um a m ensagem  de H�PDLO� deve apresentar som ente inform ações
indispensáveis e ser escrita em  linguagem  sim ples, sem  expressões difíceis e sem  jargões
desnecessários, m as não pode se tornar desleixada ou grosseira.

16. Planeje a inform ação. O planejam ento pode ser út il m esm o para m ensagens curtas. Para
m ensagens longas, faça um  resum o breve dos pontos im portantes. Assim , a m ensagem
apresentará um a sequência lógica. Pergunte-se ao planejar:

•  para quem  está sendo enviada a m ensagem  e qual o seu objet ivo?
•  qual o retorno esperado?
•  estou inform ando, persuadindo ou solicitando?

Algum as das inform ações deste tópico costum am  ser classificadas pelos navegadores da
rede m undial com o “net iquetas”, num a alusão bem -hum orada à necessidade de lançar m ão de
um a certa “et iqueta na Internet ”, sobretudo quanto ao uso do correio elet rônico. Vale a pena
seguir m uitas delas e adequá- las ao uso do H�PDLO�na inst ituição.
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• Lei Com plem entar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação das leis, conform e determ ina o parágrafo único do art .
59 da Const ituição Federal, e estabelece norm as para a consolidação dos atos norm at ivos que
m enciona”.

• Lei Com plem entar nº 107, de 26 de abril de 2001, que "altera a Lei Com plem entar nº 95, de
26 de fevereiro de 1998" .

• Lei Com plem entar nº 78, de 9 de julho de 2004, que “dispõe sobre a elaboração, a alteração e
a consolidação das leis do Estado, conform e o previsto no parágrafo único do art . 63 da
Const ituição do Estado.”

• Decreto nº 4.176, de 28 de m arço de 2002, que �estabelece norm as e diret r izes para a
elaboração, a redação, a alteração, a consolidação e o encam inham ento ao presidente da
república de proj etos de atos norm at ivos de com petência dos órgãos do poder execut ivo
federal, e dá out ras providências.

• Manual de redação da Presidência da República /  Gilm ar Ferreira Mendes e Nestor
José  Forster Júnior. – 2. ed. rev. e atual. – Brasília :  Presidência da República, 2002

• Manual de Padronização de Atos Oficiais Adm inist rat ivos. Brasília:  TSE/ SDI , edições de 2001 e
2007

• Manual de Atos Oficiais Administ rat ivos do Superior Tribunal de Just iça. Brasília:  STJ

• Manual de Correspondência Oficial da Subsecretaria de Adm inist ração de Pessoal do Senado
Federal. Brasília:  Senado Federal/ Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2000.

• Manual de Atos Oficiais Administ rat ivos do Suprem o Tribunal Federal. Brasília:  STF, 2005.

• Manual de Redação Parlam entar – 2. ed. – Belo Horizonte:  Assem bleia Legislat iva do Estado
de Minas Gerais, 2007.

• I nst rução Norm at iva n.º 2, de 29 de m aio de 2007 – Tribunal Regional Eleitoral de Roraim a

• Resolução INSS/ PR Nº 261, de 16 de m arço de 1995 – I nst ituto Nacional de Seguridade Social


